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O presente trabalho é o resultado de uma pesquisa sobre a candidatura de grupos 
independentes às eleições autárquicas, em São Vicente, concretamente, entre 1991 e 2012, 
com o objetivo de analisar o Comportamento do Eleitor do Círculo Eleitoral de São 
Vicente, durante esse período. 
O principal desafio é Analisar o Comportamento Eleitoral, em São Vicente, 
especificamente a relação do Eleitor Sanvicentino com a Candidatura dos grupos 
Independentes que participaram nas eleições autárquicas, entre 1991 e 2012. 
A disputa foi entre dois partidos políticos, o MPD (Movimento Para a Democracia), o 
PAICV (Partido Africano da Independência de Cabo Verde), e um grupo independente, 
MPRSV (Movimento para o Renascimento de São Vicente), liderado por Onésimo Silveira, 
que ganhou as eleições autárquicas e, consequentemente, os mandatos de 1991 \1995 e de 
1996 a 2000 com maioria absoluta, tanto para a Camara Municipal como para a Assembleia 
Municipal. O Movimento Para a Democracia venceu as eleições nos anos 2004/2008/2012 
por maioria absoluta, liderado por Isaura Gomes, quer para a Camara Municipal como para 
a Assembleia Municipal. 
 














This work is the result of a research conducted on independent political group candidatures 
in municipal elections in São Vicente, between 1991 and 2012, with the aim to analyze the 
behavior of the voters of Sao Vicente Constituency during this period.  
The main challenge is to analyze the electoral behavior in São Vicente, specifically in 
relation to São Vicente voters within the independent groups who participated in municipal 
elections between 1991 and 2012.  
The main dispute was between two political parties, the MPD (Movement for Democracy) 
that candidate itself as independent and the PAICV (African Party for the Independence of 
Cape Verde), and another independent group i.e. MPRSV (Movement for the Renaissance 
São Vicente), led by Onésimo Silveira, who won the municipal elections and, consequently, 
the mandates from 1991 to 1995 and from 1996 to 2000 with an absolute majority, both in 
the City Hall and in the Municipal Assembly. The Movement for Democracy won the 
elections in the years 2004/2008/2012 by an absolute majority, led by Isaura Gomes both in 
the City Hall and in the Municipal Assembly.  
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A presente monografia, intitulado, Candidatura de Grupos Independentes nas Eleições 
Autárquicas em São Vicente, insere-se no âmbito do requisito parcial para obtenção do grau 
de licenciatura em Ciência Política e Relações Internacionais ministrado na Universidade 
do Mindelo. 
O comportamento eleitoral é um tema importante para quem que se preocupa com as 
condições de construção e funcionamento de regimes democráticos, no sentido de 
solucionar da melhor forma os problemas na nossa sociedade. 
Forma-se na cultura política com base em várias teorias: sociológicas, psicossocial e da 
escolha racional. 
Entretanto, persiste a dificuldade de explicar a direção do voto da maioria do eleitorado que 
advém, em grande parte, das camadas populares e que não realizam as suas escolhas 
eleitorais por princípios de identificação partidária ou ideológica, consciência de classe, 
sofisticação politica. 
A participação politica no processo eleitoral escolhe o governante que irá representar seus 
interesses na tomada de decisões. O eleitor exerce sua cidadania através do voto. 
O tema do trabalho consiste na análise do comportamento do eleitor do círculo eleitoral em 
São Vicente. 
A escolha desse tema deve-se essencialmente ao facto de ser um dos temas centrais da 
ciência política, sendo um tema muito vasto e tratando-se de uma monografia, cingiremos 
nos aspetos mais importantes. A dificuldade reside na complexidade e convergências com 
que o assunto é tratado em São Vicente. 
Para analisar esse tema, pretende-se responder a seguinte pergunta. 
Pergunta de partida: 
- Qual a relação do Eleitor com a Candidatura de Grupos Independentes nas Eleições 
Municipais em São Vicente? 




Esta monografia está dividida em quatros partes: 
Na primeira parte faz-se análise do Comportamento Eleitoral tendo em conta os modelos 
Sociológicos, Psicossocial e da Escolha Racional.  
Na segunda parte faz-se análise das Eleições Autárquicas em São Vicente no período 
compreendido entre 1991 e 2012, especificamente no que tange aos grupos independentes 
que participaram nas eleições autárquicas entre 1991 e 2012. 
Na terceira parte faz-se análise do Comportamento do Eleitor Sanvicentino. 
E na quarta parte procura-se compreender a relação do eleitor sanvicentino com 
Candidaturas de Grupos Independentes em Eleições Municipais. 
Objetivo Geral:  
 É avaliar e analisar o comportamento do eleitor do círculo eleitoral de São Vicente, 
quando colocado perante a opção de escolha de candidaturas de grupos 
independentes às eleições autárquicas. 
Objetivos Específicos:  
 É analisar, criticar, comparar, de forma explícita, clara e operacional, quanto aos 
resultados das eleições autárquicas em São Vicente considerando os grupos 
independentes que se candidataram às referidas eleições no período compreendido 
entre 1991 e 2012. 
 Conhecer a opinião de alguns especialistas sobre o comportamento eleitoral do 
eleitor Sanvicentino. 
Hipótese: 
 Os sanvicentinos têm preferência ou não aos Grupos Independentes 
 
Metodologia: 
Qualquer estudo sobre grupos independentes que concorreram às eleições autárquicas não 
poderá deixar de equacionar matérias correlacionadas com o comportamento eleitoral. Uma 
vez que o objeto desta investigação se centra no comportamento eleitoral em paralelo com 




o processo de desenvolvimento de são vicente, opta-se, metodológica e essencialmente, 
pela análise de conteúdo numa orientação de matriz crítico-comparativa, relativamente aos 
quadros das eleições autárquicas de 1991 até 2012, em São Vicente. 
Em consequência, a metodologia utilizada, recorrer-se à análise de conteúdo, um dos 
instrumentos que permite a recolha prévia da bibliografia especializada relevante às 
conceções teóricas que estarão direta ou indiretamente implícita ou explícita e também 
entrevistas feitas aos candidatos. 
Relativamente as entrevista, entrevistamos seis indivíduos, três ex-candidatos de grupos 
independentes, dois sociólogos e um cientista político. As perguntas foram enviadas por 
emails na impossibilidade de um encontro pessoalmente. 
Em relação à objetividade da pesquisa, recorre-se à análise de conteúdo, como forma de se 




















CAPITULO I: DESCENTRALIZAÇÃO 
1. Conceito 
É um sistema em que a função administrativa esteja confiada não apenas ao estado mas 
também a outras pessoas coletivas territoriais distintas do estado. Pode-se entender a 
descentralização como um fenómeno relativo à atribuição de poderes públicos a entidades 
intraestaduais. 
“Descentralizar significa tirar do centro para a periferia. Aplicado a organização estatal, traduz o 
processo através do qual atribuições administrativas do estado, enquanto pessoa coletiva de âmbito 
nacional e com fins gerais, são distribuídas a pessoas coletivas distintas e de âmbito territorial ou 
institucional mais limitado.” (veiga, 2007).1 
 A descentralização é um princípio orientador da atuação do estado na procura de formas 
eficientes de satisfação das necessidades sociais básicas e da organização do território. 
Pode-se entender a descentralização como um conceito técnico e jurídico relativo a 
organização do estado tendo em conta a repartição de funções entre os níveis central e local 
no que diz respeito à transferência de atribuições e competências do estado para as 
autarquias locais. (Rebelo, 2007).  
Assume uma feição política, que envolve a deslocação de poderes políticos e legislativos da 
esfera estadual para a esfera das entidades intraestaduais descentralizadas. (Rebelo, 2007). 
A descentralização reconhece a natureza do princípio da organização administrativa: 
existindo pessoas coletivas públicas (territoriais) distintas do estado, legalmente 
encarregadas do exercício de atividades administrativas. 
No entanto, a descentralização mantém-se como uma questão permanente do federalismo,
2
 
quer pela identificação doutrinária preconizada por alguns quer pela necessidade de impor a 
descentralização nos novos federalismos. (Rebelo, 2007). 
Pressupõe um controlo administrativo por parte da administração do estado, assim como a 
eleição dos órgãos com poderes para executar a vontade coletiva regional ou local na 
prossecução dos interesses próprios. (Machado, 1982). 
                                                   
1
 Carlos Veiga- foi o 1º Ministro de Cabo verde entre 3 de Abril de 1991 a 29 de Julho de 2000 
2
 Federalismo- um sistema politico que consiste na reunião de vários Estados em confederação 




A descentralização tem contribuído para o reforço do poder local democrático e também 
para a modernização da administração. É importante para a realização e para os avanços da 
democracia, bem como para o desenvolvimento do país. 
Pode ser definida, ainda, como o processo de transferência de atribuições e poderes de 
decisão até ai na esfera de órgãos do estado para entidades independentes do estado. 
(Rocha, 2005). 
Segundo Jorge Miranda fala-se em descentralização para designar o fenómeno da 
atribuição de poderes ou funções públicas a entidades infra estatais. (Miranda, 2004).
3
 
“ Descentralização é o reconhecimento por parte do estado do direito das populações que integram os 
diversos tipos de coletividades locais e regionais, de se organizarem em pessoas coletivas de 
população e território, dotadas de órgãos representativos que prosseguem com autonomia os 
interesses próprios dessas comunidades”. (Correia, 1982.)4 
Em Cabo Verde e na pós-Independência, teve início em 1991, como consequência do 
processo de democratização de Cabo Verde. Foi o conceito básico em que assentou a 
promoção, dinamização e afirmação do desenvolvimento do poder local. 
Desde de 1991, a descentralização e a instituição do poder local, em Cabo Verde, têm 
contribuído de forma significativa para os ganhos conseguidos pelo país, nos mais variados 
domínios, nomeadamente político, da consolidação democrática, da eficiência, eficácia e 
efetividade do estado e do desenvolvimento económico e social, tornando o processo 
irreversível, seja no concernente à repartição do poder territorial, seja quanto à eleição dos 
órgãos, redistribuição de funções, atribuições e competências, respondendo adequadamente 
ao princípio da subsidiariedade tanto no plano do poder local como no da emergência de 





                                                   
3
 Jorge Manuel Moura loureiro Miranda-Professor de Direito e Jurisconsulto Português 
4
 Sérvulo Correia- Citado pelo Autor José António Rocha-livro-Regionalização no Âmbito da Gestão 
Autárquica 
 




i. Descentralização Administrativa 
É quando o estado realiza as suas funções servindo-se de pessoas jurídicas. Ou de pessoas 
coletivas de direito público com funções Administrativas, dispondo de relativa autonomia, 
que estejam sujeitas a formas de tutela administrativa e financeira. (Neto, 2010). 
 É aquela em que o descentralizado exerce atribuições que decorrem no central, o qual 
empresta sua competência administrativa e Constitucional como por exemplo os Estados-
Membros, os Municípios e o Distrito Federal, para a consecução dos serviços públicos. Cria 
as condições necessárias para que os entes federados possam gozar de certos graus de 
autonomia. (Neto, 2010). 
O Estado de acordo com as suas atribuições administrativas, inseridas no contexto social e 
político, pode assumir características centralizadoras ou descentralizadoras.  
A descentralização Administrativa é um processo essencial para a coordenação dos 
processos de descentralização e reforma dos serviços. (Neto, 2010). 
Constitui, também, um objetivo fundamental enquanto aposta estratégica no princípio de 
subsidiariedade. Princípio que, inserido numa dinâmica de modernização do Estado e num 
modelo de organização administrativa, tende à obtenção de melhores níveis de satisfação 
das necessidades dos cidadãos, em termos mais eficiente e eficazes e conformes com o 
sentido de autonomia responsável dos regimes democráticos. (Neto, 2010). 
E se houver uma descentralização mal feita, isto é, deficiente, afectará o desempenho das 
funções estatais e como consequência desta, poderemos ter aumento nas disparidades 
regionais. Como exemplo da descentralização administrativa temos a municipalização que 
é uma descentralização administrativa, tanto das políticas como também dos mecanismos 
de intervenção pública para o plano municipal, transferindo ao município a capacidade 
decisória como espaço do poder local. 
Favorece a democratização das relações sociais porque tende a ampliar os espaços de 
participação dos sujeitos na esfera pública. (Neto, 2010). 




Configura-se como uma das estratégias associada à democratização dos processos de gestão 
do sistema educacional em todos os níveis. Pressupõe também uma parceria colaborativa 
entre várias esferas do sistema de educação. (Neto, 2010). 
A defesa da descentralização está consagrada no argumento de que apenas localmente é 
possível promover a gestão democrática do processo educacional. (Neto, 2010). 
A Descentralização reconhece a natureza do princípio de organização administrativa do 
estado, existindo pessoas coletivas públicas, territoriais do estado, encarregadas do 
exercício de atividades administrativas. (Rebelo, 2007). 
 
2. Descentralização em Cabo Verde 
A descentralização é uma realidade em Cabo Verde. Teve início com a IIª República, no 
âmbito do processo de construção da democracia. Tem sido um processo dinâmico, 
crescente e contínuo, desde 1991 (Ramos, 2002). 
Em Cabo Verde, a descentralização representa uma conquista assumida pelos poderes 
políticos, pelas autarquias e pelas populações como fator do desenvolvimento local 
determinante. Hoje, constitui um ativo, um património político de Cabo Verde. É um 
imperativo legal, irreversível, na medida em que é a própria Constituição da República que, 
no seu artigo 240º, sobre os princípios gerais da Administração Pública, estabelece que a 
Administração Pública é estruturada de modo a prestar aos cidadãos um serviço eficiente e 
de qualidade, obedecendo, designadamente, aos princípios da subsidiariedade, da 
desconcentração, da descentralização, da racionalização, da avaliação e controlo e da 
participação dos interessados. 
Na descentralização, a autonomia é indispensável, sem, contudo, colocar em risco, a 
unidade do Estado; assenta nos princípios da constitucionalidade, legalidade e da repartição 
de recursos públicos. 
Desde a abertura política, esforços têm sido desenvolvidos no sentido de dotar Cabo Verde 
de um poder local autêntico, com objetivos de consolidação e aprofundamento da 




democracia, de contribuir para o desenvolvimento local, assim como para a melhoria das 
condições de vida das comunidades. 
 No âmbito do processo de descentralização e de criação do poder local, em Cabo Verde, 
foram aprovadas as leis das finanças locais, do ordenamento do território, da habitação, de 
entre outras. A afirmação da descentralização e do poder local tem permitido aos eleitos 
municipais reivindicar uma mais justa e equitativa repartição de recursos públicos entre a 
Administração Central e Local.  
Com o propósito de coordenarem ações e esforços em matéria de interesse geral, os 
municípios cabo-verdianos criaram associações, como Associação Nacional dos 
Municípios Cabo-verdianos (A.N.M.C.V), a Associação dos Municípios de Santo Antão 
(AMSA), a Associação dos Municípios de Santiago (AMS); a Associação dos Municípios 
das ilhas do Fogo e Brava (AMFB); e a Associação dos Municípios do Noroeste (AMN). 
Para fazer face às suas limitações económicas e financeiras, os municípios cabo-verdianos 
(e as suas associações), que é único nível autárquico ainda hoje existente no país, 
conscientes do grande e variado leque das suas atribuições e face à carência de recursos 
financeiros para a sua materialização, têm procurado, através da cooperação 
descentralizada, fontes alternativas de financiamento dos seus projetos de desenvolvimento 
local e comunitário. Esta procura tem tido resposta positiva de vários parceiros externos de 
Cabo Verde, enquadrada nos objetivos universais de defesa e promoção dos Direitos 
Humanos e de luta para a redução da pobreza (Ramos, 2002). 
A experiência vivida por Cabo Verde, nos últimos anos, tem permitido um conjunto de 
ensinamentos. 
Com efeito, muitas ações têm sido levadas a cabo pelo Poder Local, com resultados 
evidentes e palpáveis, o que revela iniciativa e uma capacidade endógena que pode ser 
melhorada e reforçada com a definição e clarificação legal do quadro jurídico de atuação de 
cada sujeito. Foram financiados projetos por parceiros externos diferentes e dirigidos para 
os mesmos alvos e objetivos. 
A geminação é também uma faceta mais organizada da cooperação descentralizada. O 
fenómeno das geminações, acordos entre municípios cabo-verdianos e as suas congéneres 




estrangeiras, as parcerias entre entidades regionais e sub-regionais, ganharam uma 
dimensão extraordinária nos últimos anos. Muitos são os projetos que têm sido financiados 
por diversos parceiros externos de desenvolvimento local. 
Os Municípios e as ONGs têm vindo a crescer. Esta evolução exige um maior esforço de 
coordenação entre todas as entidades envolvidas, direta ou indiretamente, sejam elas 
departamentos governamentais, entidades locais, ONGs e parceiros externos. 
Por razões históricas e culturais, várias iniciativas conjuntas têm sido levadas a cabo pelas 
coletividades territoriais dos países da CPLP, como é o caso do seminário “A Cooperação 
Descentralizada Portugal/Cabo Verde” e o “I Encontro Autárquico de Língua Portuguesa”, 
sob o signo do incremento e da institucionalização da cooperação descentralizada. 
Hoje, os municípios, em Cabo Verde, possuem um conjunto significativo de protocolos de 
cooperação assinados com municípios de outros países, nomeadamente, Europeus (Ramos, 
2002). 
 
3. Descentralização x Desconcentração 
Descentralização e desconcentração são conceitos com significados diferentes. A 
descentralização acontece entre pessoas jurídicas diferentes e inclui a transferência de 
poder de decisão e de meios.  
A centralização é o inverso da descentralização, um procedimento que consiste em retirar-
se a uma pessoa a atribuição que foi concedida pela administração pública central (Lucas, 
2012) 
Pode ser distinguida em duas formas: 
Outorga- ocorre quando a transferência é feita para uma entidade administrativa por meio 
de lei e por prazo indeterminado. 
Delegação- Ocorre quando a transferência é feita a um particular, por ato ou contrato e por 
prazo determinado (Lucas, 2012) 




A descentralização reconhece a natureza do princípio orientador da atuação do estado 
unitário na distribuição de funções entre vários níveis de administração. (Rebelo, 2007). 
“ Descentralização é toda a transferência de poderes, atribuições e serviços, de órgãos centrais para 
os órgãos locais, quer se trate de agentes hierárquicos quer de organismos Autárquicos, realizada sob 
a unidade estadual. Trata-se de um processo compreensivo e multinivelado,estando em causa a 
distribuição de tarefas entre entes públicos diversos”.(Martinho Nobre de Melo5, 2007). 
Desconcentração é uma deslocação de competências no âmbito da própria organização 
administrativa do estado, dos órgãos centrais para os órgãos periféricos, dos órgãos 
superiores para os órgãos inferiores. Trata-se de um princípio de dinâmica interna e 
singular, de distribuição de tarefas no seio de uma única entidade pública de forma 
interorgânica. (Rebelo, 2007). 
Desconcentração acontece dentro da mesma pessoa jurídica, conservando-se o poder de 
decisão, sendo o poder exercido em regime de delegação de competências e afetação de 
meios. É uma distribuição de competências interna da mesma pessoa, sendo possível 
na administração direta  e  na administração indireta com a finalidade de tornar maís efetiva 
e eficiente os serviços prestados pelo Estado. 
A desconcentração ocorre no âmbito de uma mesma pessoa jurídica. Traduz-se em mera 
distribuição interna de competências no interior de uma mesma pessoa jurídica. Não há 
lugar, assim, a transferência de poder de uma pessoa jurídica para outra. O objetivo é tornar 
mais efetivo e eficiente a execução das finalidades administrativas prevista na lei. (Lucas, 
2012). 
Na distinção entre esses dois fenómenos, pode-se dizer o seguinte: que a desconcentração 
trata da distribuição de competências entre diversos órgãos da mesma pessoa coletiva 
pública, enquanto a descentralização cuida da distribuição de atribuições entre pessoas 
coletivas públicas diversas - singularidade de um lado e pluralidade do outro lado. (Rebelo, 
2007). 
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É uma manifestação ideológica, marcada por uma identidade social imposta. Considerada 
como força politica, apresenta a possibilidade de mobilizar a sociedade em torno de um 
dado interesse ou de um projeto identitário da região. Traduz-se por porta-vozes, as 
lideranças regionais, que são legitimadas a falar em nome do grupo. Pode ser definida como 
a divisão de um grande espaço territorial, com critérios previamente estabelecidos, em áreas 
menores que passam a ser chamadas de regiões. 
“Para Freitas do Amaral a regionalização é`` a criação de entidades públicas novas, autónomas, 
chamadas regiões, com órgãos próprios de decisão, eleitos em sufrágio direto e universal pela 
população residente em cada região, e dotadas de competências
6
 próprias para resolverem os seus 
próprios assuntos, através dos seus próprios recursos humanos, materiais e financeiros.” (Freitas do 
Amaral, 2002). 
Para alguns é uma entidade real, objetiva, concreta que pode facilmente ser identificada, 
uma quase região natural: Para outros não é mais do que um artifício para classificação, 
uma ideia, um modelo que vai facilitar a análise permitindo diferenciar espacialmente o 
objeto de estudo. (Rocha, 2005).  
A regionalização implica a reivindicação de uma parcela de soberania procurando proteger 
e satisfazer certas características muito próprias de uma população de uma determinada 
região ou comunidade. (Rocha, 2005). 
É um instrumento que favorece a democracia participativa. É conhecido o facto de a 
aproximação dos serviços públicos em relação às populações e a legitimação do poder, 
através do voto popular, constituir um estímulo à participação, se nesse sentido se verificar 
a necessária vontade política. As possibilidades de participação são infinitamente maiores 
quando existem eleitos do que quando se verifica a nomeação por parte do Governo 
Central.  
A regionalização pode favorecer o desenvolvimento. Com efeito, a regionalização pode não 
ser uma condição necessária nem suficiente do desenvolvimento, mas é inquestionável que 
a existência de regiões e de um sistema democrático representativo ao nível regional pode 
estimular os serviços públicos, contribuindo para a sua dinamização. O próprio facto de o 
poder regional ter que responder pelos seus actos em eleições competitivas pode dinamizar 
o investimento público. Além disso, tendo o desenvolvimento uma dimensão não apenas 
                                                   
6
 Diogo Freitas do Amaral- Ministro de Negócios Estrangeiros de Portugal 




económica, mas também social, cultural e ambiental, o poder regional democrático e as 
suas actividades podem ser um factor benéfico e uma contribuição importante para o 
assegurar esses propósitos. Sendo uma forma de responsabilizar a comunidade regional, em 
maior grau, pelo seu sucesso ou insucesso em matéria de desenvolvimento, a regionalização 
consegue despoletar dinâmicas de desenvolvimento únicas, melhorando, nomeadamente, as 
condições gerais de funcionamento da administração pública e criando um melhor ambiente 
para o investimento privado, em última instância, o motor do crescimento e do 
desenvolvimento económico e social.  
A posição dos partidos políticos perante a ideia da regionalização:  
i. PTS (Partido do Trabalho e Solidariedade) 
Entende o PTS que o parlamento deve ser bicamaral: 
1º- O Conselho Nacional, com 36 deputados, em vez de dos 72, de hoje  
2º- O Conselho das Ilhas, com um total de 18 deputados. 
 Os critérios a ter em conta na delimitação das regiões, segundo o PTS:  
-Parte da aplicação do princípio dos polos de crescimento e dos eixos de 
desenvolvimento regional e não apenas de critérios histórico-culturais, de homogeneidade 
ou de polarização; 
-Podem e devem sobrepor-se verdadeiras apostas num desenvolvimento harmonioso 
a nível regional, travando, igualmente, a desertificação, as assimetrias e as desigualdades de 
oportunidades; 
-Seja qual for a opção sobre Regionalização, o que importa, primordialmente, é 
afastar o reforço da paralisia nas zonas periféricas do mundo rural, do Cabo Verde real;  
- É um caminho para evitar a asfixia ou o esquecimento das iniciativas que têm 
viabilidade local, sob pena da proliferação da criminalidade. 
 Segundo o partido, a Regionalização assume importância sob dois aspetos: 
-A identificação de uma certa região histórica pode ter contribuído para influenciar 
comportamentos de comunidades ou grupos sociais. 




-Por outro lado negativamente a divisão histórica não estará isenta de poder 
contribuir para o afastamento de determinadas espaços, levando em linha de conta as suas 
diferentes características e influências de civilizações, culturas ou comunidades. 
O PTS Propõe a criação de três regiões, em Cabo Verde: Santiago, Fogo e Brava; Boa 
Vista, Sal e Maio e São Vicente, Santo Antão e São Nicolau (Almada, 2012). 
ii. PAICV: (Partido Africano Independente Cabo-verdiano)  
O PAICV defende a regionalização como um processo gradual. Pensa que se deve entender 
a regionalização não como um simples assunto de reforma, mas, sim, como uma forma de 
desenvolvimento. 
Considera que sendo Cabo Verde como um pais insular e arquipélago, deve considerar os 
custos da regionalização, e a medida que o país vai crescendo, as ilhas vão requerendo mais 
poderes para o seu desenvolvimento autónomo. 
Entende que a regionalização deve emergir do processo natural de transferência de 
recursos, mais oportunidades para o desenvolvimento equilibrado de todas as ilhas; 
entende, ainda, que se deve discutir o tema com serenidade e responsabilidade, uma vez 
que o maior inimigo da regionalização é a sua excessiva partidarização. 
Segundo a esse partido existe três modelos: 
1º-Regionalização Plano, diz respeito a criação de espaços de articulação do governo, as 
autarquias locais e a sociedade civil como forma de desenhar e executar para as regiões 
programas de desenvolvimento integrado.  
2º-Regionalização Administrativa, encontra aqui os poderes locais. As autarquias 
supranacionais são níveis de poder local superior ao município, são entidades 
administrativas e não politicas. 
3º-Regionalização Politica, a criação do poder regional implicará necessariamente a 
criação de governos e parlamentos regionais. 
 




iii.  MPD: (Movimento Para Democracia)  
A regionalização é solução para acabar com as assimetrias existentes entre as ilhas do 
arquipélago, uma vez que há grandes assimetrias entre as ilhas a nível do volume de 
negócios, da pobreza, do acesso á educação ou à saúde. 
O MPD define a regionalização do país, desde a sua fundação, no quadro de uma 
descentralização que confira às ilhas o poder efetivo de tomarem decisões relevantes e 
fundamentais para o seu desenvolvimento humano equilibrado, no contexto de um estado 
unitário sem disparidades significativas entre as suas parcelas naturais. 
iv. UCID: (União Cabo-verdiana Independente Democrático) 
 A regionalização é um processo complexo que implica mudanças profundas na 
reconfiguração do estado cabo-verdiano, com um novo paradigma e por isso deve ser 
analisado com cautela e serenidade de forma a que as decisões que tenham de ser tomadas, 
ainda que corajosas e envolvendo algum grau de risco, valham como passo dado com 
firmeza. 
A UCID afirma que a regionalização tem por objetivo proteger e defender diretamente os 
interesses vitais de cada região, suas especificidades e singularidades nos domínios da 
economia, da língua e da cultura, gastronomia, usos e costumes tradicionais através dos 
respetivos órgãos políticos institucionais, nomeadamente, órgãos das regiões 
administrativas, camaras municipais, sindicatos e outros que detém a legitimidade 
representativa obtida através de eleições livres. 
O modelo de regionalização que se pretende converge em torno da necessidade de um novo 
paradigma do estado Cabo Verdiano que passa necessariamente por um reforma politico 
administrativo total que garanta uma partilha de poder tendo em conta como objetivo final 
rentabilizar todas as capacidades técnico profissionais de cada região, a fim de se poder 
tirar melhor partido das especificidades culturais de cada uma como a melhor forma de 
promover o desenvolvimento competitivo do país. 
 




Segundo a UCID deve avançar para o modelo: 
-Ilha/região, salvo a ilha de santiago que terá duas regiões politicas 
-Um sistema político central com duas camaras, uma alta e uma baixa, cujos representantes 
serão eleitos pelo povo. 
Segundo esse partido, Cabo Verde deve sim beber nas experiências de regionalização como 
por exemplo a Republica Federal Alemã, a Confederação Suíça ou França, mas nunca 
perder de vista que tudo que tem que ser feito, só produzirá os seus efeitos se for idealizado 
e elaborado por nacionais. 
Segundo o Dr. Carlos Zorrinho
7
 é favorável a regionalização por entender que, por essa via 
se criam elites políticas, económicas, culturais que ficam na região, criando-se uma 
dinâmica atrativa e cumulativa de capital humano qualificando, os originários da região que 
por razões várias emigraram, assim como de elementos exteriores á região. 
Essa atração, procura e fixação é alimentada, nomeadamente, por novas oportunidades que 
surgem como consequência da regionalização e que permitem aos integrantes das elites 
serem protagonistas e contribuir para a realização dos ideais e ambições da comunidade. 
Entende que os países que tem um poder mais descentralizado tem uma capacidade de 
pertença e uma estrutura mais resiliente e tem mais capacidade de resistir as dificuldades e 
de ultrapassar mais depressa as dificuldades. 
Para ele há muitos modelos de regionalização. Cada país escolhe o seu modelo, á regiões 
políticas de bases, assim como há muitos países que têm esse tipo de região em que o 
governo designa os responsáveis regionais desconcentrados. 
Defende ainda, que o poder, bem usado, da sentido a vida. Quando as pessoas e as 
comunidades percebem que tem poder, sentem-se reconhecidas e motivadas. E quando o 
poder está dissimilado os bens também estão dissimilados. 
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É entendimento de que Cabo Verde precisa de um Estado descentralizado e regionalizado 
para assegurar a coesão nacional, assim como para promover o crescimento económico e 
criar mais oportunidades de emprego, nomeadamente através da valorização das 
potencialidades e riquezas de cada região, de cada ilha. A ilha de são vicente é a mais 
debatida, em cabo verde, quanto á premência da regionalização. 
Segundo o Primeiro-ministro, José Maria Neves
8
, o poder local vem-se afirmando como 
instrumento fundamental na resolução dos problemas das populações, na construção de 
uma administração mais próxima dos cidadãos, na melhoria do bem-estar e progresso das 
comunidades locais e desenvolvimento dos municípios e, também no que diz respeito a 
participação democrática dos cidadãos.  
Também afirma o Primeiro-ministro, que os Órgãos do poder local são a Assembleia 
Municipal, órgão deliberativo, em que aprova os instrumentos de gestão e fiscalização da 
atividade governativa municipal; a Câmara Municipal, órgão executivo colegial constituído 
pelo Presidente e por vereadores e o Presidente da Câmara Municipal, órgão executivo 
singular ao qual estão conferidas todas as competências do órgão executivo coletivo, 
podendo delegar ou subdelegar nos vereadores o exercício da sua competência própria ou 
delegada. 
O Poder Local tem uma influência decisiva no desenvolvimento de um País, 
designadamente no plano da cultura, do desporto, da educação, do turismo, e na promoção 
do emprego. 
O Governo de Cabo Verde assume o compromisso que, durante a VIII Legislatura, de 
aprofundar a descentralização e o empoderamento dos governos municipais, definir, em 
diálogo com os partidos políticos e a sociedade civil, as opções de regionalização em Cabo 
Verde, no sentido de garantir as condições de um desenvolvimento equilibrado de todas as 
ilhas, construindo partir delas, novas circunscrições político-administrativas 
propulsionadoras de um planeamento, uma orçamentação e uma execução o mais 
descentralizado, participada e eficaz possível das políticas públicas. 
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O reforço da descentralização é uma necessidade para mitigarmos as assimetrias regionais e 
promover o desenvolvimento económico de Cabo Verde. 
O país pede reformas estruturais que lhe permitam enfrentar e vencer a crise económica, 
reformar a educação introduzindo mais qualidade nos diferentes níveis de ensino, criar um 
sistema de saúde mais inclusivo, garantir mais e melhor proteção social, modernizar a 






























CAPITULO II: COMPORTAMENTO ELEITORAL 
A análise do comportamento eleitoral foi introduzida pela Sociologia, a área científica 
especializada em grande parte deste tema.  
O comportamento Eleitoral é um dos temas mais importantes para todos os que se 
preocupam com as condiçoes de construção e funcionamento de regimes democráticos. Um 
dos desafios dos cientistas sociais que se dedicam ao estudo do comportamento eleitoral 
tem sido a questão da previsibilidade do voto. (Freire, 2001) 
O comportamento Eleitoral é mais difícil porque as pessoas mudam de opinião. Está entre 
os fenómenos políticos mais difíceis de atribuir previsibilidade pelo número de variáveis 
que interagem (sexo, idade, religião, cultura, escolaridade, visão do mundo, situação 
económica, estilo de vida, história, contexto história, valores morais, avaliação de governos 
e candidatos e entre outros). 
É um fenómeno importante no campo de análise em que ultrapassa o espaço académico em 
que se transforma num factor importantíssimo para o entendimento e manutenção da 
democracia. (Freire, 2001). 
O comportamento eleitoral refere-se a uma questão central da ciência politica, as condições 
de construção e funcionamento de regimes democráticos no sentido de solucionar  da 
melhor forma, os problemas suscitados pelas contradições e tensões sociais. (Castro, 1992).  
A democracia supõe a extensão máxima do direito ao sufrágio e funda-se na expectativa da 
participação ampla e consciente dos eleitores no processo de escolha de seus 
dirigentes.(Castro, 1992). 
Um dos elementos mais importantes do comportamento eleitoral é a explicação das razões 
que levam os sujeitos a alterar a sua opção de voto de uma eleição a outra. (Silva, 2008). 
 
 




Para estudar o comportamento eleitoral introduzem – se os seguintes modelos: 
1. Modelos do Comportamento Eleitoral 
i.  Modelo Sociológico 
Neste modelo procura-se em analisar as condições sociais que são subjacentes a decisão do 
voto. O individuo é inserido no contexto social, político e cultural resultante da decisão do 
eleitor. (Cruz, 2009). 
Para compreender o comportamento eleitoral neste modelo procura-se em compreender a 
decisão do voto dos eleitores a partir da construção de variáveis como por exemplo 
partidos, ideologias, identidades dos grupos e classes sociais. (Radmann, 2001). 
Há três correntes que prevalecem na definição, no estudo e na análise do comportamento 
dessas variáveis: a corrente marxista, estrutural funcionalista e a pragmatismo 
metodológico. 
A corrente marxista estabelece a correlação entre os partidos políticos e a classe 
trabalhadora. A estrutural funcionalista considera a classe que o individuo ocupa na 
sociedade, tendo em conta, designadamente, o grau de parentesco, local de moradia, o 
poder e a ocupação. E o pragmatismo metodológico correlaciona as variáveis conduta 
eleitoral e características socioeconómicas do eleitor. (Cruz, 2009). 
Refere – se ao princípio de macro análise e também ao aspeto social do grupo em que o 
eleitor pertence a uma categoria principal para as suas tentativas de explicação do 
comportamento eleitoral. (Freire, 2001). 
Traduz-se pelo pressuposto de que os comportamentos e escolhas individuais devem ser 
definidos a partir do contexto social. Eleitores em situação sociais iguais desenvolvem 
condutas politico-eleitores iguais. Quem exprime a dinâmica política é o aspeto social e não 
o individuo solitário, o voto não é socialmente isolado. É a partir das interações sociais que 
se dão as opiniões individuais que permitem as tomadas de decisões de forma isolada. 
A corrente sociológica procura-se em compreender os mecanismos através das quais são 
construídas as identidades entre determinados grupos definitivamente sociais e partidos. 




Estes por sua vez, a partir dos seus discursos procuram obter votos através de comunidades 
segmentos, classes sociais, como os pobres, mulheres, católicos e entre outros. 
Neste modelo sociológica, o eleitor age de acordo com o grupo social (religioso, familiar) e 
entre outros que manifestam comportamentos políticos semelhantes. (Cruz, 2009). 
Utiliza-se a metodologia sociológica, com a análise de dados agregados, confrontando os 
resultados eleitorais com as características sociais. O uso de inquéritos por amostragem e de 
entrevistas semidirectas introduzem claros avanços na construção deste modelo. Na base do 
modelo sociológico do voto estão, na verdade, as características sociais dos indivíduos e os 
seus respectivos contextos sociais. Estes constituem-se em fatores explicativos das atitudes 
políticas. 
Com este modelo, o contexto social e político acaba por exercer maior influência na 
participação eleitoral do que a nível dos recursos. O modelo explora as tradicionais 
clivagens centro-periferia, religiosidade-secularização, rural-urbano, capital-trabalho. 
Sublinha-se a importância da posição dos indivíduos na estrutura de clivagens, 
evidenciando-se as suas experiências de vida e as suas solidariedades sociais e 
organizacionais. Procura saber como os eleitores chegam as suas decisões e qual é o papel 
da comunicação. O ato de votar é um dos meios de um ato individual que afeta a 
personalidade do eleitor e pela sua exposição pelos meios de comunicação. 
A participação política depende do nível de recursos, educacionais e culturais, de que 
dispõem as pessoas e que lhes permitem lidar com as questões políticas. Acentua mais a 
estabilidade do voto do que a sua mudança. O voto é determinado pela posição 
socioeconómica do individuo. (Cruz, 2009). 
 
i.1 Homogeneidade Politica dos grupos sociais 
Homogeneidade política dos grupos sociais é promovida por relacionamentos pessoais 
entre pessoas do mesmo tipo em relação aos meios de comunicação. Com os meios de 
comunicação os relacionamentos com as pessoas são mais influentes por duas razões: sua 
cobertura é maior e eles possuem certas vantagens. 




O efeito de conversão e modificação do voto que se encontra-se entre os eleitores são 
classificados pelos investigadores como independentes ou, então, pode afirmar-se ser 
aqueles que apresentaram predisposições iniciais opostas para um e para outro dos 
candidatos. (Antunes, 2008). 
Os eleitores são influenciados a votar num dos candidatos, não na sequência da análise das 
propostas eleitorais ou dos temas da discussão na campanha, mas na sequência de pressões 
exercidas pessoalmente por membros da sua comunidade. (Antunes, 2008). 
 
i.2. Perceção e Diferenciação Politica 
Neste domínio, destaca-se o papel desempenhado pelas campanhas referente aos temas que 
eram feitos pela rádio pela imprensa escrita. No âmbito desta investigação refere-se as que 
relacionam com o estudo do papel que é desempenhado pelos temas da campanha. Enfatiza 
os temas económicos centrados na política interna e os temas políticos centrados na política 
internacional (Antunes, 2008). 
Estes evidenciam as clivagens
9
 entre os sujeitos dos temas económicos tendo como base o 
estatuto socioeconómico, a afiliação partidária e o interesse nas eleições, e um consenso na 
avaliação dos temas políticos. 
Em relação aos temas políticos este recorre-se a critérios para avaliar os candidatos. 
Em relação aos temas económicos, observam-se os sujeitos que estão em sintonia com o 
seu partido, de acordo com as propostas económicas. 
 
i.3.  Prática e teoria Democrática 
Diversos autores identificam as características políticas individuais num regime 
democrático- princípios, interesse, motivação, conhecimento em que se encontra inserido 
num regime democrático.  
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Em relação a esses diversos autores a democracia funciona num nível agregado e não num 
nível individual. 
O contributo relevante deste é a conceptualização do comportamento eleitoral num modelo 
sociológico onde se verifica os pressupostos da organização democrática da sociedade. 
(Antunes, 2008). 
 
i. Modelo Psicossocial 
Teve a sua origem na universidade de Michigan nos estudos conduzidos pelo Survey 
Research na América durante as eleições presidenciais em 1948 em que os resultados eram 
analisados por Campbell. (Antunes, 2008). 
Este modelo se refere à personalidade do individuo e às suas motivações. O objetivo é 
avaliar o comportamento dos indivíduos em relação à sua personalidade e o seu sistema de 
crenças, estando estas relacionadas com o grupo social em que ele se enquadra. O individuo 
é o principal objeto de análise (Freire, 2001). 
O modelo analítico relacionado com o voto desenvolvido pelos investigadores onde o 
individuo é inserido como unidade de análise e a estrutura de personalidade é constituído 
por outros elementos determinados pelas atitudes adquiridas. 
Para este modelo, as crenças, sentimentos e laços afetivos é que constituem o elemento 
decisivo, para o eleitor, na determinação do seu voto. (Freire, 2001).  
É no ambiente social do individuo que se encontra os estímulos políticos que determinam o 
seu comportamento eleitoral, nomeadamente o seu enquadramento e formação na família. 
(Freire, 2001). 
As atitudes ligadas ao mundo político são parte integrante da psicologia humana e são 
consolidadas pela socialização política, agindo, reagindo e interagindo socialmente e 
politicamente, com base psicológica construída com categorias políticas normalmente 
razoavelmente consolidadas. 
 




ii.1. Identificação Partidária 
A Identificação partidária é um conceito importante do modelo psicossocial. Uma afinidade 
psicológica, estável e duradoura em relação a um partido politico. Foi aplicada por 
Campbell no estudo do comportamento eleitoral. Tem analogias com a socialização 
antecipatória introduzida por Merton e Kitt
10
. 
Segundo Antunes (2008), Merton e Kitt definem a Identificação Partidária através de um 
processo de socialização, por influência dos valores e atitudes da família, dos colegas e dos 
pares. 
 “A identificação partidária não coincide com o sentido do voto do eleitor. Não é vista 
como  variável que nos diz de forma direta e inequívoca qual a opção de voto de um sujeito.” (Merton 
e Kitt 1950). 
“Campbell descreve a identificação partidária como um filtro preceptiva11 através do qual os eleitores 
valorizam aquilo que é favorável à orientação do seu partido e ignoram, ou desvalorizam aquilo que 
lhe é desfavorável.” (Campbell,1960).12 
A identificação partidária é uma variável central na vivência política dos sujeitos, 
funcionando como um instrumento de “leitura” das propostas eleitorais e dos candidatos. 
Tem um papel decisivo na avaliação dos candidatos, dos temas, dos incidentes da 
campanha eleitoral que são relatados nos meios de comunicação social e das conversas que 
os eleitores mantêm com familiares e amigos sobre a eleição. Desenvolve-se através da 
socialização primária, especialmente no seio da família, constituindo-se em principal 
mediador psicológico da influência das posições dos indivíduos na estrutura social. 
(Antunes, 2008). 
É um fator que apresenta relações claras com opiniões dos eleitores entre políticos que 
defendem propostas definidas pelos candidatos (Castro, 1992). 
As crenças, sentimentos e laços afetivos é que constituem as identificações partidárias. Os 
estímulos políticos são constituídos no ambiente social do individuo, desde o início da sua 
formação através da família. (Freire, 2001). 
                                                   
10
 Merton e Kitt- citado pelo Autor Rui Jorge da Silva Antunes- texto-Identificação Partidária e 
Comportamento Eleitoral 
11
 Filtro Perceptiva- Ideias, crenças, linguagem 
12
 Campbell- Citado pelo Autor Rui Jorge da Silva Antunes- texto Identificação Partidária e Comportamento 
Eleitoral 




“A identidade partidária pode ser entendida como uma associação psicológica que as pessoas travam 
com um partido a partir de suas percepções, valores ou comportamentos.” (Campbell, 1960). 
 
ii. Modelo da Escolha Racional 
Tem como ponto de partida a teoria da escolha Racional da obra de Anthony Downs com 
referência á prespectiva do individualismo metodológico. 
O comportamento eleitoral é explicado pela racionalidade dos eleitores, cuja motivação é a 
maximização dos ganhos e a minimização dos custos. O Ator racional age em seu próprio 
benefício em relação ao voto. Esses benefícios resultam da utilidade obtida pela atividade 
governamental. (Freire, 2001). 
Segundo este modelo, os eleitores são os atores sociais racionais que avaliam os custos e 
benefícios possíveis do voto. Escolhem o candidato que na sua avaliação proporciona maior 
beneficio. Este modelo se define nos seguintes premissas: 
1- As decisões dos eleitores e dos partidos políticos são racionais e orientadas pelo 
interesse próprio e executadas de acordo com o princípio da maximização da 
utilidade da acão. 
2- O sistema político democrático tem implícito um nível de consistência que 
fundamenta as previsões sobre as consequências das decisões tomadas pelos 
eleitores e pelos partidos políticos e os seus agentes, assim como pelos governos.  
3- O sistema democrático pressupõe a consistência enunciada no ponto anterior a um 
nível de incerteza para permitir a diferenciação das opções de escolhas. (Antunes,  
2008). 
Em relação ao voto, a teoria da escolha racional propõe como fator determinante a 
preferência partidária do eleitor. Comparando os benefícios recebidos do partido no poder 
com os que espera obter se algum dos partidos adversários ganhar, o eleitor faz sua escolha. 
A sugestão é que a preferência partidária é ideologicamente condicionada: o eleitor espera 
obter mais benefícios se o partido do qual mais se aproxima em termos de propostas 
políticas e opiniões ganhar na competição eleitoral.(Antunes, 2008). 




iii.1. A Maximização da Utilidade da Acção 
Neste domínio, o termo racionalidade tem muita importância na compreensão da teoria da 
escolha racional. Downs
13
 define a racionalidade como comportamento motivado pela ação 
dos eleitores e partidos políticos no sentido da defesa e assunção dos seus próprios 
interesses. (Antunes, 2008). 
As eleições, no que se refere à racionalidade, na democracia, servem para escolher um 
governo, pelo que o comportamento racional numa eleição é orientado por esse objetivo. 
Segundo a teoria da escolha racional, os partidos políticos ganham as eleições não por 
qualquer motivo relacionado com a aplicação de um programa político, mas para obter o 
prestígio e os ganhos inerentes ao facto de estarem no poder. O objetivo é ganhar as 
eleições. A ação dos partidos é orientada pelo princípio de maximização da utilidade da 
ação (Antunes, 2008). 
A teoria da escolha racional falha ao pretender explicar os fenômenos sociais a partir de 
indivíduos isolados, autônomos em relação a qualquer condicionamento social. A ação 
individual só poderia ser plenamente entendida como ao mesmo tempo autônoma e 
condicionada pelos contextos sociais, econômicos e institucionais. Indivíduos com 
interesses supostamente semelhantes, em contextos diferentes, se comportam politicamente 
de forma diferente, enquanto contextos sociais semelhantes admitem comportamentos 
políticos diferentes, dependendo das características individuais que influem sobre as 
escolhas. Assim, o desafio consiste em dar conta das condições de autonomia e de 
determinação das escolhas individuais (Castro, 1992). 
Na teoria da escolha racional, o eleitor possui duas alternativas: participar ou não do 
processo eleitoral. Se o eleitor opta por participar ele possui duas alternativas: votar no 
candidato ou no partido político. Entretanto, ocorre o que alguns autores chamam de 
paradoxo da participação
14
 (Castro, 1995).  
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 Downs- citado pelo Autor Rui Jorge da Silva Antunes-Texto Identificação Partidária e Comportamento 
Eleitoral 
14
 Paradoxo da participação- procura explicar quais são as razões que levam o eleitor a votar. 




2-Controvérsias no estudo do Comportamento Eleitoral 
ii.1. Participação Eleitoral 
O princípio é que os indivíduos concebem o voto como um dever cívico ou revelam 
simpatia por algum partido político. A participação eleitoral cresce quando há ligações 
estreitas entre os partidos políticos e os diversos grupos sociais (Castro, 1992). 
Se desenvolve no momento que o individuo revela simpatia por algum partido (Fernandes, 
2001). 
É usada para defender as teses da teoria da escolha racional e do voto económico, que 
consideram a participação eleitoral como resultado de fatores políticos e económicos 
próprios de cada eleição. Segundo a teoria da escolha racional, a participação eleitoral 
deverá ser próxima de zero quando os ganhos associados ao voto individual são inferiores 
aos custos envolvidos no ato de votar. 
A participação eleitoral, de acordo com a ligação psicológica e emocional dos eleitores dos 
partidos políticos, pode ser vista como inexistente (Antunes, 2008). 
Pode ser vista, também, como evidência da independência deste comportamento em relação 
aos grupos sociais a que os eleitores pertencem (Antunes, 2008). 
Os padrões de participação eleitoral são flagrantemente idênticos em diversos países: 
Alemanha, Suécia, Estados Unidos, Noruega, Finlândia e muitos outros. Os homens votam 
mais do que as mulheres; os de maior instrução, mais do que os de pouca instrução; os 
residentes urbanos, mais do que os rurais; os eleitores entre 35 e 55 anos de idade, mais do 
que os mais jovens e os mais idosos; as pessoas casadas, mais do que as solteiras; as 
pessoas de elevada posição social, mais do que as de baixa condição; os membros de 
organizações, mais do que os não-membros. Além disso, determinados grupos 
ocupacionais, como os empresários, os funcionários públicos, os profissionais liberais  
participam mais que os outros, como os trabalhadores não-qualificados, os camponeses, os 
trabalhadores em serviços etc. (Castro, 1992). 
Para explicar a participação maior ou menor no processo eleitoral, os autores que formam 
essa corrente levam em conta, além dos fatores institucionais e legais, influências 




interpessoais e barreiras não psicológicas - dificuldades físicas, por exemplo as perceções, 
motivações e atitudes como: a força da preferência partidária, a perceção de que o resultado 
da eleição será apertado, o interesse relativamente à política e à campanha, a preocupação 
com o resultado eleitoral, os sentimentos de eficácia política e da obrigação de votar. É 
interessante notar que alguns desses fatores são, depois, incluídos  na corrente da escolha 
racional como elementos que definem os custos e as recompensas do ato de votar, tais 
como percebidos pelos indivíduos (Castro, 1992). 
 
ii.2.  Mudanças na Organização do Sistema Partidário 
Está relacionada com a ligação que os eleitores têm com os partidos políticos em relação a 
verificação de que existe uma alteração consistente e acentuada nessa relação. São usadas 
para defender os temas da escolha racional e do voto económico, que consideram que a 
ligação dos eleitores aos partidos políticos é de natureza racional e meramente instrumental. 
(Antunes, 2008).  
As mudanças que ocorrem na ligação dos cidadãos aos partidos políticos são fenómenos 
lentos, graduais e essencialmente geracionais. (Antunes, 2008). 
 
3. A Identificação Partidária e Identidade Social 
Segundo Campbell, a identidade partidária é influenciada pelos grupos de referência. Esses 
grupos de referência, os seus valores, têm funções comparativas e normativas e os sujeitos 
avaliam os seus atributos. Pode dizer que o grupo de referência é um grupo social que é 
importante para o sujeito, que influência as suas atitudes, crenças e comportamento. Estes 
grupos de referência mantêm estável a identidade partidária. O seu elemento mais 
importante é o de estabelecer uma diferença entre a identificação partidária enquanto 
avaliação ligada ao autoconceito do eleitor e a ligação dos eleitores dos partidos políticos 
específicos. (Antunes, 2008)  
Campbell teorizou a identificação partidária; a psicologia social sofreu desenvolvimentos 
muitos acentuados no que diz respeito ao estudo da identidade social. Aquilo que se propõe 




é olhar de novo para o conceito de identificação partidária tendo em consideração o 
desenvolvimento da teoria da identidade social em que são fornecidos dados sobre a 
constituição de grupos e das relações que se estabelecem entre eles e tentar compreender 
porque é que os eleitores que se identificam com um partido politico votam, por vezes, 
noutro partido. A psicologia é usada para referir a consciência que cada sujeito tem de 
existir como algo separado de outras entidades e objetos, implicando o conhecimento sobre 
si próprio e a capacidade de refletir sobre esse conhecimento, que se combinam para criar o 
sentido de identidade. Estes são importantes na organização do conhecimento que o sujeito 
tem de si próprio e na regulação do seu comportamento social. 
Quando um individuo faz uma pergunta mobiliza uma imagem com a ideia que tem em si 
próprio. Os sujeitos são iguais se pensarem em si próprios. O aspeto importante não é 
colocado aos partidos políticos nem também a identificação com os partidos mas, sim, por 
pessoas que se identificam e simpatizam com outras identidades. A identidade tem um 
papel importante não apenas no que se refere em eu e aos outros mas também em nós e 














CAPITULO III: GRUPOS INDEPENDENTES NAS ELEIÇÕES 
AUTÁRQUICAS EM SÃO VICENTE 
1. A História dos Grupos Independentes em São Vicente de 1991 até 2012 
Como consequência da assunção da democracia como regime político instituído em Cabo 
Verde, traduzido, nomeadamente, na ocorrência de eleições pluripartidárias e livres em 13 
de Janeiro de 1991, aparecem as leis que tinham por objetivo estruturar um verdadeiro 
poder local, designadamente o Estatuto dos Municípios, a Lei dos Eleitos Municipais e a 
Lei das Finanças Locais. Em conformidade com esse objetivo de instalação de um poder 
local autêntico, as eleições autárquicas tiveram lugar em 15 de Dezembro do ano de mil 
novecentos e noventa e um.  
A Constituição da República Cabo-verdiana, de 1992, consagra “a existência e a autonomia 
do Poder Local e a descentralização democrática da Administração Pública”, no quadro do 
Estado de Direito Democrático (artigo2, nº2 da Constituição da República). A Constituição 
da República previu, ainda, que a organização do Estado compreende a existência de 
autarquias locais, pessoas coletivas públicas territoriais dotadas de órgãos representativos 
das respetivas populações, que prosseguem os interesses próprios destas. (artigo 230º, nº1 e 
2 da Constituição da República). 
Os Grupos Independentes passariam a poder concorrer, nos termos da Lei, às eleições 
municipais, e a poder exercer o poder a nível local (Decreto-Lei nº 129/91 de 19 de 
setembro.  
São Vicente, ao contrário das outras ilhas, viria a comportar-se de forma singular nas 
eleições para a escolha dos seus governantes municipais nas eleições de 15 de Dezembro de 
1991, tendo votado, maioritariamente, a lista de um grupo independente, quando, nessas 
eleições, o Movimento Para a Democracia vence em quase todos os círculos eleitorais do 
país, depois de ter vencido as eleições Legislativas por maioria qualificada. 
Participaram no embate eleitoral, para além do grupo independente - o MPRSV 
(Movimento para o Renascimento de São Vicente), liderado por Onésimo Silveira - o MPD 
(Movimento para a Democracia) e o PAICV (Partido Africano da Independência de Cabo 




Verde). Esse grupo independente voltaria a ganhar as eleições autárquicas seguintes, em 
São Vicente. Os resultados dessas eleições foram os seguintes: 
Resultados das Eleições Autárquicas 13 de Julho de 1991 






MPRSV 60.4% 6953 9 12 
MPD 21.2% 2446 0 5 
PAICV 18.4% 2121 0 4 
 Resultados das Eleições Autárquicas de 13 de julho de 1991 (fonte boletim oficial, 18 de Dezembro de 1991) 
   
Resultados das Eleições Autárquicas de 9 de Março de 1995 (Eleição Intercalar) 






UCID 2.8% 401 0 0 
MPRSV 51.4% 7442 9 11 
MPD 28.4% 4112 0 6 
PAICV 17.4% 2514 0 4 
 
Resultados das Eleições Autárquicas de 9 de Março 1995 (fonte boletim oficial, 15 de Março de 1995) 
 
Resultados da Eleições Autárquicas de 21 de Janeiro de 1996 






MPRSV 68% 12177 9 14 
MPD 32% 5744 0 7 
 










Resultados das Eleições Autárquicas de 20 de Fevereiro de 2000 






UCID 6.6% 1239 0 1 
PAICV 15.3% 2881 1 4 
ATS 49.3% 9300 5 10 
MAISV 28.8% 5435 3 6 
 
Resultados das Eleições Autárquicas de 20 de fevereiro de 2000 (fonte boletim oficial, 6 Março2000) 
 
Resultados da Eleições Autárquicas de 21 de Março de 2004 






PAICV 30.2% 6614 3 7 
MPD 36% 7875 4 8 
UCID 17.1% 3737 1 3 
PTS 11.3% 2472 1 2 
 
Resultados das Eleições Autárquicas de 21 de Março de 2004 (fonte boletim oficial, 5 de Abril 2004) 
 
Resultados da Eleições Autárquicas de 18 de Maio de 2008 






MPD 46.12% 14108 4 10 
PAICV 30.68% 9384 3 7 
ASV 2.99% 914 0 0 
UCID 20.21% 6181 2 4 
 
Resultados das Eleições Autárquicas de 18 de Maio de 2008 (fonte boletim oficial, 4 de junho de 2008) 
 
Resultados da Eleições Autárquicas de 1 de Julho de 2012 






PAICV 30% 8905 3 7 
MPD 44% 12997 4 9 
UCID 22% 6559 2 5 
PTS 2% 504 0 0 




Resultados das Eleições Autárquicas de 1 Julho de 2012 (fonte boletim oficial, 1 de Agosto de 2012) 
 
2. As Condições institucionais para o surgimento dos grupos independentes 
em São Vicente.  
Para o surgimento de Grupos Independentes que passariam a disputar as eleições 
municipais com os Partidos Políticos, tornava-se necessário promover as condições 
legislativas, eleitorais e materiais. 
A história demonstra que a presença dos Grupos Independentes que passam a disputar, em 
pé de igualdade com os partidos políticos, as eleições municipais fica institucionalizada 
com a entrega e aceitação dos dossiers das candidaturas nos Tribunais de Comarca, nos 
prazos estabelecidos na Lei Eleitoral nº 48III/89, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto-lei 122/91, de 20 de setembro, a coberto da autorização legislativa dada pela Lei 
12/IV/91, de 04 de julho, para o efeito. 
Condições legislativas  
As condições legislativas passariam, necessariamente, pela alteração da lei de bases das 
Autarquias locais Lei nº 47/III/89, de 13 julho – Bases das Autarquias Locais, bem como do 
decreto-lei que regula o quadro normativo de organização e funcionamento Municipal nº 
52-A/90, de 04 de julho. 
As condições legislativas promovidas pela Secretaria de Estado da Administração Interna, 
mediante autorização legislativa dada pela Lei nº 12/IV/91 de 04 de julho, e submetidos à 
discussão pública antes da sua aprovação pelo Governo. 
O Decreto-lei nº 123/91, de 20 de Setembro, introduziu, no seu artigo 1º, as alterações aos 
vários artigos do DL 52-A/90 e, no seu artigo 2º, transferiu os poderes do Presidente do 
Conselho Municipal e do Conselho Municipal, entidades criadas pelo diploma de 90, para o 
Presidente da Câmara Municipal e para a Assembleia Municipal, respetivamente. 
 
 




Condições eleitorais  
Integração na Lei Eleitoral – Lei nº 48/III/89, de 13 de Julho, do quadro normativo eleitoral 
específico para as eleições municipais.  
Pelo Decreto-lei nº 122/91, de 20 de Setembro, foram introduzidas alterações profundas á 
legislações eleitoral. As alterações foram feitas os artigos3º nº1 e nº2 alínea a),5º, 7º, 8º, 
10º, 11º, 12º, 13º, 15º,20º, 21º, 24º, 25º, 26 e 30º nº 1 e 37º n 3, 45º, 67ºe 72º nº 1, 2, 5, 79º, 
83º, 87º corpo e 88º n 1 da lei 48/III/89, de 13 de julho, passam a ter a seguinte redacção: 
são aditados á Lei nº48/III/89,de 13 de julho, os seguintes artigos: artigo 3º, artigo 4º, artigo 
5º, artigo 6º, e artigo 7º. 
As listas para a eleição dos titulares dos órgãos dos Municípios são apresentadas: 
Por cidadãos recenseados na área do município, correspondente a 5% do número de 
cidadãos eleitores, não podendo ser, em caso algum, superior a 500. 
a)Instalação do órgão técnico central de apoio às operações do processo eleitoral e dos 
órgãos locais que se ocupem das eleições municipais. 
Criado pelo Decreto-Lei 54/90, o órgão técnico central de apoio às operações do processo 
eleitoral ainda não tinha sido instalado e, a nível de cada Concelho, não havia nenhum 
órgão que se ocupasse de questões eleitorais, pelo que se procedeu à instalação da Direção 
de Serviços de Apoio ao Processo Eleitoral, à formação do pessoal do Secretariado Técnico 
de Apoio ao Processo Eleitoral e à instalação, em todos os Concelhos, das Comissões 
Eleitorais Municipais.  
b) O recenseamento que serviu de base às Eleições Legislativas e Presidenciais encontrava-
se desatualizado e com muitos erros e omissões. 
Decidiu-se pela atualização do recenseamento eleitoral e, pelo decreto-lei 86/91, de 31 de 
julho, foram fixadas, para os dias 5 e 26 de Agosto, as datas de abertura e encerramento do 
recenseamento eleitoral.  




Foram, deste modo, criadas as condições institucionais para a realização das primeiras 
eleições municipais, no país. 
 
3. As condições exigidas por lei na constituição de grupos independentes  
As candidaturas são apresentadas, isoladamente ou em coligação, pelos partidos políticos, 
desde que registados até a data da apresentação, e, no caso das eleições autárquicas, 
também por grupos de cidadãos - nº1 do Artigo 113, agora nº 1 do art.º 106 da constituição 
da república de Cabo verde. 
Sendo que os partidos políticos, coligações ou grupos de cidadãos não podem apresentar, 
em cada círculo eleitoral, mais do que uma lista de candidatos.  
 
 
Artigo 106º (Apresentação de candidaturas) 
1. Salvo o disposto para a eleição do Presidente da República, as candidaturas são 
apresentadas pelos partidos políticos registados, isoladamente ou em coligação, e, no caso 
das eleições autárquicas, também por grupos de cidadãos independentes.  
2. Os partidos políticos, as suas coligações ou os grupos de cidadãos independentes não 
podem apresentar em cada círculo eleitoral mais do que uma lista de candidatos para o 
mesmo ato eleitoral (Constituição da República de Cabo Verde). 
As condições exigidas: 
Candidatura subscrita por um número de eleitores que não pode ser superior a 500: 
a) Os proponentes do grupo independente não podem estar filiados em partidos 
políticos;  
b) Os candidatos devem declarar que não estão inscritos em Partidos Políticos; 
c) Os Grupos são identificados por uma denominação, uma sigla que não pode ter mais 
de cinco letras e um símbolo que não se pode confundir com os símbolos dos 
partidos políticos; 




d) A denominação, a sigla e o símbolo só servem para um único ciclo eleitoral e 
político. 
 
4. A conjunturalidade dos grupos independentes em são Vicente. 
A conjunturalidade dos Grupos Independentes baseia-se nos seguintes aspetos que os 
identificam ao longo dos mandatos: 
a) Pelas eleições em que procuram o reconhecimento institucional: 
Dados os resultados dos grupos independentes, em São Vicente, e a entrada em 
vigor dos seus respetivos mandatos reconhecidos institucionalmente e publicados no 
boletim oficial, assim como dos seus respetivos governantes locais.  
b) Pela sua liderança em caso de vitória nas eleições municipais: 
Os grupos independentes que venceram as eleições autárquicas, desde de 1991, 
desempenharam a sua função quanto governantes. Não tem havido desistência de 
mandato. 
c) Pela desresponsabilização em caso de derrota, na ausência do seu líder, em que fica 
por alcançar o reconhecimento institucional do Grupo 
Os que foram derrotados respeitam os adversários políticos e há uma boa 
convivência. 
d) Pelo desaparecimento, pura e simplesmente, e retirada do seu líder (legislação 
autárquica). 
e) Pelas mudanças obrigatórias impostas pela Lei Eleitoral que suscita a criatividade 
do Grupo para não perder o seu reconhecimento institucional. 
 
5. Os sucessos eleitorais dos grupos independentes no exercício do poder e 
os seus reconhecimentos institucionais 
O grupo independente, Movimento para o Renascimento de São Vicente, liderado por 
Onésimo Silveira, ganhou eleições três vezes, com a sigla MPRSV, respetivamente, em 




1991, 1995, 1996 e, com a sigla ATS, Associação para o Trabalho e Solidariedade, em 
2000.  
É inquestionável que São Vicente (e, especialmente, a sua cidade, Mindelo) evoluiu 
positivamente durante o período da governação camarária pelo grupo independente liderado 
por Onésimo Silveira. 
Como consequência do desenvolvimento da Ilha de São Vicente, da sua crescente 
industrialização e oferta de oportunidades, durante o período de gestão do Grupo 
Independente, referido, assim como da melhoria significativa das condições e da oferta 
urbana, houve um reforço significativo do fluxo migratório proveniente de outras ilhas. 
Mindelo tornou-se um dos polos de atração mais importantes de Cabo Verde, o que trouxe 
um aumento significativo da população, passando de “67.511, em 2000, para 81.244, em 
2010” (dados da INE). 
Um dos ganhos da comunidade foi a oferta de equipamentos urbanos, coletivos, como 
pracetas, jardins, chafarizes públicos, centros comunitários, áreas de lazer e desporto, 
espaços de promoção cultural, que permitiram diferentes formas de sociabilidade, 
mantendo os moradores informados da vida da rua e comunitária e reforçando os nexos de 
coesão social.  
Esse período de incremento notável do bem-estar comunitário seria, mais tarde, perturbado, 
significativamente, pelos cortes alargados e recorrentes de energia elétrica devidos à falta 
de capacidade da empresa produtora de eletricidade para dar resposta ao crescimento 
contínuo da procura, este determinado pelo efeito conjugado do crescimento populacional e 
pelo aumento do rendimento das famílias, assim como de água. A situação decorrente 
tornou-se intolerável, particularmente para a elite dominante, que a considerou uma 
redução injustificável e um retrocesso inaceitável nos seus níveis de conforto. Essa situação 
também teve impacto negativo nas condições de segurança. 
O esquecimento, pelo governo, de dar continuidade ao programa de alargamento aos 
subúrbios da cidade do programa de instalação de equipamentos públicos, necessários e já 
empreendidos no centro, foi combinado com o aumento da exclusão social e do 
desemprego. 




Associado ao projeto urbano, a Câmara Municipal promoveu medidas administrativas e 
coercitivas, impondo um controle mais eficaz aos indivíduos pertencentes às camadas 
populares, advertindo a população da necessidade de depositar o lixo nas achadas, sem que 
isso representasse qualquer forma de criminalização, devido à fragilidade econômica e 
educacional do País.  
Assim, foram contratados trabalhadores em regime permanente para varrer as ruas da 
cidade, capturar os animais soltos e abandonados; evitar o mau uso da via pública, 
designadamente do ponto de vista da higiene pública. 
O policiamento dos hábitos teve um papel fundamental na cultura cívica do Mindelo, 
mesmo que tenha instaurado um processo de construção da diferença, à medida que os 
habitantes da cidade modelo passaram a punir os velhos comportamentos. É preciso frisar 
que os hábitos não condizentes com a civilidade estão associados à falta de condições 
mínimas de vida, designadamente sanitárias. É de se ter em conta que até aos anos 90, a 
maioria da população cabo-verdiana não  tinha acesso a água canalizada, a casas de banho e 
a energia elétrica.  
Durante o período de governação do Grupo Independente, nos anos 90, os aspetos arcaicos 
da gestão da cidade dão lugar a novos padrões urbanísticos, com efeitos positivos no 
combate ao crescimento urbano desordenado. A forma de concessão de terrenos 
transformou-se em mais um instrumento de poder, a dificultar os mais pobres, uma vez que 
essa concessão estava diretamente correlacionada com um projeto de construção, tendo sido 
introduzidos prazos curtos, determinados pela Câmara Municipal, para que os interessados 
desenvolvessem os projetos.  
Os dados estatísticos demonstram que “a pobreza, na década de 90, caiu de 49%, em 1988, 
para 37%, em 2002” INE. 
Vale ressaltar ainda que na década de 90, foi empreendida uma série de reformas de prédios 
públicos herdados do período colonial que se encontravam em relativo abandono, bens 
imóveis de propriedade do poder público, administrados pela Câmara Municipal. Tal facto 
teve efeitos positivos na renovação urbanística da cidade.  




Edifícios emblemáticos pertencentes à Câmara Municipal, há muito tempo a carecer de 
obras de conservação e beneficiação, foram reformados. São exemplos, o "Pelourinho de 
Peixe" e o "Pelourinho de Verdura". Não só foram renovados os prédios, como as 
condições gerais da sua operação e higiene foram significativamente melhoradas, tornando-
se em orgulho dos munícipes. Para além desses aspetos, os investimentos feitos pela 
Câmara Municipal, nesses espaços, permitiram reduzir drasticamente a prática de vendas na 
rua, substituída pela prática de venda em espaços fechados, adequados, geridos e cuidados. 
As observações empreendidas no âmbito da realização deste estudo permitiram, contudo, 
concluir que esse esforço efetivo para modernizar o Município e, em particular, a cidade, 
introduziu elementos de conflito com os segmentos populares da comunidade, habituados a 
improvisar estratégias quotidianas de sobrevivência.  
As políticas públicas foram organizadas de modo a solidificar uma memória da cidade, 
através do policiamento de hábitos considerados não civilizados, procurando imprimir no 
Mindelo as marcas da civilização. 
Com isso, os programas forjaram uma memória social urbana, de modo a torná-la 
pertencente à cidade e à sociedade cabo-verdiana em geral.  
Os poderes públicos e privados atuaram como agentes legitimadores das estratégias de 
institucionalização da revitalização do Mindelo, desde o embelezando das ruas com novas 
espécies de árvores, em substituição das acácias, até aos novos significados atribuídos aos 
espaços arquitetónicos, representados simbolicamente através de objetos da cultura 
material. 
Os espaços urbanos foram sendo reconstruidos, através do policiamento de costumes, de 
forma a impregnar nas camadas populares os valores condizentes com a civilidade. 
Mindelo reforçou significativamente a sua beleza, como se pode ver dos pontos 
panorâmicos da cidade, como o Fortim, e melhor harmonizou a sua estética com a baía do 
Porto Grande, porto natural considerado um dos mais belos do Mundo, inserido numa 
cratera de um vulcão extinto, com aproximadamente quatro quilómetros de diâmetro.  




Na Baía das Gatas, localizada no outro extremo da Ilha, oposto à cidade, espaço de 
veraneio, por excelência, dos habitantes da Ilha, e de eventos, foram construídos espaços de 
lazer e equipamentos de apoio e proteção dos banhistas. 
A avaliação feita no âmbito deste estudo também permitiu perceber que durante a gestão 
camarária do Grupo Independente, Mindelo conheceu uma positiva evolução enquanto 
cidade, com a requalificação da sua baixa, a requalificação dos seus subúrbios, e o 
desenvolvimento harmonioso de novas áreas urbanas. Foi um período de melhoria 
substancial da oferta urbana, dos espaços de lazer e de circulação, dos equipamentos 
sociais, do investimento privado, do emprego, do incremento do rendimento das famílias e 
da melhoria da qualidade de vida dos seus habitantes.  
 
6. Questionários aos Ex Candidatos Independentes 
1- Porque é que o SR/SRª candidatou à Presidente da Camara Municipal? 
Resposta 1: Candidatou-se por 2 razoes: 1º porque queria contribuir para o 
desenvolvimento da sua Ilha, através da Câmara, que é um poder local e 2º porque queria 
contribuir para o desenvolvimento político da ilha, que não existia ao tempo que ele ia 
apresentar a sua candidatura. 
Resposta 2: Disse que se candidatou à Câmara Municipal porque entendeu que havia um 
défice da democracia e uma falta de capacidade para gerir a Camara Municipal de SV, e 
que em consequência disso havia um fraco desenvolvimento da ilha e pensou que com as 
suas capacidades daria uma nova vida à Câmara de SV. Disse que se convenceu que 
Onésimo Silveira já não se candidatava e como tinha aberto um novo ciclo politico ele 
entendeu que deveria concorrer e acabou por candidatar-se para dar uma nova vida à 
Câmara Municipal e, também, para criar uma nova oportunidade para São Vicente, com a 
saída de Onésimo Silveira, que foi o único presidente eleito à Camara de São Vicente.    
Resposta 3: Disse que a sua candidatura resultou de umas férias a São Vicente em que 
ficou convencido que o município não vinha dando respostas aos problemas da ilha. Disse 
que havia uma Camara Municipal monolítica, algo a evitar pois no seu entendimento era 




significativamente responsável pelo autismo e laivos significativos de arrogância, 
autoritarismo e outros desvios que caraterizavam o comportamento da Camara Municipal, 
responsáveis por grande parte das dificuldades vividas em São Vicente, com custos que, até 
hoje, a Ilha ainda contabiliza. 
2- Porque o SR/SRª optou por uma candidatura Independente ao invés de uma 
candidatura apoiada por um partido? 
Resposta 1: Afirma que é do PAICV. Disse que quando regressou ao seu país nenhuma das 
forças políticas mostrava-lhe satisfação para o desenvolvimento politico e desenvolvimento 
do país. De maneira que optou por uma candidatura independente. Disse que não era 
obrigado a depender de nenhuma das forças políticas presentes em São Vicente. 
Resposta 2: Disse que: 1º Porque não pertencia a nenhum partido, tinha uma postura 
independente de maneira que seria natural que um partido quisesse aproveitar a sua 
dinâmica e fazê-lo seu candidato, mas não foi isso o que aconteceu em cada partido, pois 
tinha sempre uma postura independente. De modo que não teve escolha, tinha que ser 
independente. 
Resposta 3: Disse que quis integrar a lista do MPD, como candidato á vereação (não a 
presidente da Edilidade), para poder ajudar a corrigir o que estava mal, mas a sua proposta 
foi recusada. 
3- E se candidatasse novamente, o(a) sr/srª optaria por candidatar como 
Independente? 
Resposta 1: Disse que tem muitas razoes para optar por uma candidatura independente, 
sendo uma delas o desenvolvimento de São Vicente. Afirma que esses políticos passaram 
muitos anos a defender os seus próprios interesses, em vez de optar pelo desenvolvimento 
do país. 
Resposta 2: Disse que já não, a não ser que houvesse um movimento muito forte, um 
movimento de cidadãos muito forte, interessados em apoiar a sua candidatura de outra 




forma, mas disse que se for para o presidente da república seria outra coisa, algo vê com 
muita simpatia, mas que para a Câmara, não.  
Resposta 3: Disse que depende do contexto. Nesse exato momento, uma candidatura 
independente que reúna um amplo apoio social, um ou mais partidos, parece-lhe uma boa 
solução, tendo em conta a situação de crise por que passa São Vicente e a necessidade de 
uma ampla convergência de forças para vencer a dita crise, mas também afirma que 
candidaturas partidárias podem ser uma boa solução. Portanto, tudo depende do contexto e 
da avaliação. Disse que a solução dos problemas de São Vicente não passa, 
necessariamente, por candidaturas independentes, mas sim por programas construídos a 
partir do diagnóstico rigoroso da situação e da projeção, simultaneamente ousada e realista, 
do futuro, e do comprometimento de equipas sérias, empenhadas, motivadas e capazes de 
executar esses programas. Afirma que isso pode ser conseguido tanto por candidaturas 
independentes como por candidaturas partidárias. 
4- Na vossa opinião, um cidadão tende mais para uma Candidatura Independente, ou 
uma apoiada por um partido? 
Resposta 1: Afirma que o cidadão tem liberdade de escolha tanto para uma candidatura 
independente ou uma lista partidária ou apoiada por um partido. Disse que uma candidatura 
independente está dentro de pessoas que lhe oferecem o caminho para uma candidatura.  
Resposta 2: Disse que a maioria dos cidadãos apoia um dos partidos, e que, infelizmente, a 
comunidade mindelense é fortemente partidarizada. Afirmou, também, que Onésimo 
Silveira, que teve grandes resultados nos anos noventa, neste momento, teria dificuldades. 
Resposta 3: Disse que a experiencia prova que o eleitor, em São Vicente, é relativamente 
indiferente quanto á origem partidária ou não da candidatura. O resultado depende, em 
grande medida, do carisma e da capacidade de se organizar e mobilizar meios. Afirma que 
um candidato com carisma, apoiado por um partido politico forte, seja como independente 
ou como candidato partidário usufrui, em princípio, de alguma vantagem. 
 




5- Com todo o cenário montado à volta das eleições, o SR/SRª estava convicto que ia 
alcançar bons resultados e vencer as eleições? 
Respostas 1: Disse que sem receio de ocorrer qualquer erro de pecar por imodéstia, estava 
convencido que sim. 1º porque tinha recursos e 2º porque os candidatos e os partidos que ia 
enfrentar não estavam à altura dele. 
Resposta 2: Afirmou que nunca esteve convicto que ia vencer as eleições, mas pensou que 
poderia fazer melhores resultados, pensou que ele poderia chegar aos 10% dos votos mas 
que só chegou aos 6%. 
Resposta 3: Disse que não tinha essa convicção, sabia estar em grande desvantagem para 
isso, mas também não era o seu objetivo principal. Disse que se conseguisse um vereador, 
já seria uma estrondosa vitória. O importante era aproveitar a oportunidade para debater a 
ilha. E isso foi conseguido, e muitas das suas propostas foram assumidas, depois das 
eleições, pela equipa vencedora e disse que nenhuma outra lista apresentou um programa 
estruturado e consistente. 
6- O que o SR/SRª achou das eleições Autárquicas em São Vicente desde 1991 ate 2012 
e qual foi o seu impacto político e social? 
Resposta 1: Disse que não tem dúvidas de ter tido um impacto positivo, porque as pessoas 
passaram durante esses anos a perceber melhor o jogo do poder. Fizeram-se, como 
consequência, avanços do domínio da política e da ética a que ela está associada. De 
maneira que o impacto politico e social foi grande. Afirma que a política aqui é uma 
política institucional e não de consciência politica. 
Resposta 2: Disse que o cidadão mindelense, as pessoas estão conscientes disso, a 
população aproveita-se das eleições para tirar benefício imediato e que isso desvia 
completamente o sentido do voto e, portanto, justamente por causa disso, as pessoas podem 
ser manipuladas. Disse que as pessoas estão esclarecidas, sabem quem é quem, e na hora de 
dar o voto o mesmo é condicionado por muitas coisas. Disse que o impacto do poder 
autárquico é visível e enorme. O sistema democrático proporciona e continua a 




proporcionar o desenvolvimento de regiões e das ilhas de forma positiva, no seu 
entendimento. 
Resposta 3: Disse que acha positivo, apesar de todas as críticas que possam ser feitas às 
diferentes equipas (e são muitas). A ilha melhorou, a vários níveis. Passou a ter voz, 
sufragada pela comunidade. Afirma que o mais importante foi o crescimento significativo 
da consciência cívica e da participação. 
7- Na vossa opinião existe uma relação do comportamento eleitoral do São-vicentino 
com uma candidatura Independente? 
Resposta 1: Disse que São Vicente vai ter que avançar com uma matriz política 
independente, que é a única forma de permitir a defesa dos interesses e especificidades 
sociais e culturais de São Vicente. Essas especificidades só são compatíveis com uma 
política independente. 
Resposta 2: Disse que existe sim. As pessoas reconhecem uma candidatura independente. 
Todavia o voto é mais importante e é mais complicado. Acredita que o voto nele foi 
prejudicado pela manipulação de consciências e outros factos negativos, promovidos por 
terceiros. Reconheceu que existe, sim, uma relação do comportamento eleitoral do são-
vicentino com uma candidatura independente. 
Resposta 3: Disse que essa relação não existe, pelo menos em grau significativo. Disse que 
não é por se ser independente ou não que se tem mais “sorte”, em São Vicente. 
8- Depois da eleição em que se candidatou como independente, o SR/SRª passou a 
entender melhor o comportamento eleitoral dos São-vicentinos? Se sim, quais os 
fatores que influenciam esse comportamento?  
Resposta 1: Disse que aprendeu com a derrota, porque as pessoas durante esse tempo 
adquiriram vícios políticos que não podia sustentar. De maneira que foi vítima dos seus 
próprios sucessos.  
Resposta 2: Disse que começou a entender melhor, sim; que é uma experiencia e uma 
novidade principalmente nas eleições ocorridas nas autárquicas, em 2004. Disse que houve 




muitos fatores que influenciaram o comportamento do voto. Acredita que partidos políticos 
puseram muitos recursos à disposição dos candidatos mas, também, que há um 
comportamento fanático dos militantes, não só na mobilização dos seus militantes, amigos 
e simpatizantes, como, também, na mobilização de pessoas independentes que não 
manifestavam qualquer participação partidária. Afirmou que o fator financiamento e o fator 
fundamentalismo partidário terão influenciado o comportamento eleitoral, e isso 
condicionou certamente aqueles que iam votar sua candidatura. 
Resposta 3: Disse que a eleição não contribui para isso. Manteve a sua opinião sobre o 
comportamento dos eleitores, em São Vicente. 
9- Na vossa opinião perante o atual cenário politico em São Vicente, valeria a pena, 
neste momento, apostar numa candidatura Independente? 
Resposta 1: Disse que São Vicente tem que apostar numa candidatura politica 
independente séria se quer sair do marasmo e da dominação que é imposta pelos partidos 
que estão no arco da governação, tanto o PAICV como o MPD. Afirma que essa maneira de 
pensar não é aplicável totalmente à UCID, que conseguiu constituir uma base eleitoral 
expressiva em São Vicente que lhe garante uma presença na assembleia da república. 
Resposta 2: Afirma que não, isto porque na altura levava algo de novo, teria a 
possibilidade de uma nova liderança. Neste momento o cenário é diferente, a democracia 
está consolidada, as pessoas estão lá, as pessoas não votam no melhor candidato, votam 
numa candidatura de simpatia partidária. Que não se apresenta novamente com uma 
candidatura independente à Câmara Municipal. 
Resposta 3: Disse que remete para as respostas anteriores. O consenso social que se precisa 
tanto pode ser obtido no âmbito de uma lista partidária, como de lista independente apoiada 
ou não por partidos. Assim como as capacidades necessárias para integrar as listas. 
 
 




10- Pode-se confiar no eleitor sanvincentino, com relação ao seu comportamento 
durante as campanhas, com o seu sentido de voto? 
Resposta 1: Disse que não. Afirma que o eleitorado vicentino é exigente, sim, mas não é 
seletivo. Tem um comportamento de circunstância e não um comportamento baseado em 
factos sociopolíticos devidamente refletidos. 
Afirma que na sua escala de votação de 10%, acabou por ter 5 a 6% de votos, mas com a 
mesma política e mesma determinação desde do princípio até ao fim da sua participação 
nas eleições em São Vicente. 
Resposta 2: Disse que se houver uma situação tangencial, é melhor não confiar. Se tem 
uma margem de 10%, talvez; mas se a margem for menos de 10%, ai é mais complicado 
confiar porque o eleitorado pode mudar de opinião e ser de difícil recuperação. Disse que 
chegou a ter 15% da intenção dos votos e acabou por ter 6%, uma diferença enorme que 
altera completamente os resultados.  
Resposta 3: Disse que se pode. O eleitor em São Vicente, não é um eleitor cego e surdo, 



















CAPITULO IV : ANÁLISE DO COMPORTAMENTO DO ELEITOR 
MINDELENSE 
1. Comportamento Eleitoral e Identidade Ideológica do Povo Mindelense 
Cabo Verde é um país democrático e desde janeiro de 1991 realiza regularmente eleições 
em três níveis de poder político: legislativas, presidenciais e municipais (câmara municipal 
e assembleia municipal). O voto não é obrigatório, mas é considerado, pelo Código 
Eleitoral, um dever cívico (art.º 191 da Constituição da Republica de Cabo Verde). As 
eleições realizadas, até hoje, das quais as últimas foram as legislativas e presidenciais 
realizadas em 2011 e as municipais em 2012, foram todas consideradas justas por 
observadores internacionais que acompanham regularmente as eleições em Cabo Verde. 
Para explicar o comportamento eleitoral em São Vicente, usou-se o estudo sobre a 
participação eleitoral realizado por Roselma Évora
15
 e Noemi Ramos,
16
 onde foram 
contemplados os seguintes círculos eleitorais num inquérito quantitativo a partir de uma 
amostra, por quota, de 1.261 inquiridos nos principais círculos eleitorais: Santo Antão, São 
Vicente, Sal, Santiago Sul (Praia), Santiago Norte (Tarrafal, Santa Catarina e Santa Cruz) e 
Fogo (São Filipe). Esses círculos representam 93% do universo em estudo. Esse estudo 
demonstra que São Vicente é a ilha menos participativa, com percentagem abaixo da média 
nacional de 58%.  
Os dados oficiais indicam um nível de abstenção maior nos círculos de São Vicente, 
Santiago Norte, Santiago Sul e Sal, com níveis superiores à média nacional, cerca de 36%. 
Geralmente costuma-se considerar que a população urbana dispõe de recursos simbólicos 
importantes que estimulam a maior participação eleitoral. 
As razões da abstenção eleitoral da população inquirida indicam que 35% dos inquiridos 
justifica a não participação num ato eleitoral por motivos de ordem pessoal/familiares. 
Da análise por sexo, conclui-se que, embora as mulheres representem uma menor 
percentagem de não recenseados, tendem a abster-se mais do que os homens. Tal evidência 
pode ser explicada por muitas razões. Uma diz respeito ao facto de subsistir traços da 
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cultura patriarcal na sociedade cabo-verdiana, com reflexos nos papéis desempenhados pelo 
homem e pela mulher. Estas características resultam numa tradição de papéis assumidos 
entre os sexos com traços evidentes de desigualdade nas funções assumidas entre os 
indivíduos de ambos os géneros. O que resulta numa desigual distribuição de recursos 
como, por exemplo, renda, informação e conhecimento, que irá refletir em atitudes 
diferenciadas que afetam a participação político-eleitoral. Entretanto, um facto observado é 
que as mulheres podem apresentar alguma resistência à primeira participação eleitoral mas, 
iniciando, tendem menos a abster-se nas outras eleições do que os homens. 
Da análise da participação eleitoral por tipo de eleição, os cabo-verdianos tendem a 
participar mais nas eleições legislativas, seguida das eleições autárquicas e menos nas 
eleições presidenciais. A média de participação nas cinco eleições legislativas entre 1991-
2012 ronda os 71%, enquanto nas autárquicas se situa em 65%. 
Um outro fenómeno relacionado com o comportamento eleitoral é a abstenção. Em São 
Vicente, a taxa de abstenção de 1991 a 2012, nas eleições autárquicas, em termos globais, é 
de 42,2%. 
Questionados sobre a principal razão para a abstenção, os dados indicam que, apesar de 
cerca de 35% dos inquiridos justificarem a não participação num ato eleitoral por motivos 
de ordem pessoal/familiar, as principais causas para a não participação tendem a relacionar-
se com o descontentamento com o sistema político e com o comportamento dos 
representantes políticos. Assim, o facto de não ganharem nada em troca, a descrença e a 
não confiança nos partidos políticos e nos políticos são as outras razões apresentadas com 
maior peso, em particular pelas mulheres e pelos jovens. 
Especialistas consideram também que a natureza do sistema partidário e a maneira como os 
partidos se organizam e atuam numa sociedade refletem na decisão de ir votar ou não votar. 
Assim, em sistemas bipartidários, como é o caso de Cabo Verde, geralmente costuma haver 
poucas diferenças nas propostas apresentadas ao eleitor, nas disputas eleitorais. 
As diferenças pouco acentuadas dos sistemas bipartidários, muitas vezes e segundo 
especialistas, desestimulam os eleitores a ir votar, pois os programas entre os dois maiores 




partidos são vistos como muito semelhantes e o eleitor se vê com poucas alternativas de 
escolha. Assim o sistema bipartidário pode estimular a abstenção eleitoral. 
A abstenção também é vista pelos inquiridos como uma forma de mostrar o 
descontentamento para com o sistema político, principalmente dos indivíduos com maior 
maturidade política. 
 
2. O Comportamento Eleitor do Povo Mindelense 
O Modelo Psicossocial  
Refere-se à personalidade do individuo, as suas motivações em relação ao nível 
psicológico. O objetivo é avaliar o comportamento dos indivíduos em relação à sua 
personalidade e ao seu sistema de crenças em que estas estão relacionadas com o grupo 
social em que ele se enquadra. O individuo é o principal objeto de análise. 
Portanto, relacionado com a abstenção, outras variáveis individuais ou psicológicos que por 
sua vez estão diretamente ligados aos aspetos da cultura política predominante na 
sociedade. 
Na Ciência Política, estas variáveis são consideradas recursos importantes e que contribuem 
para um nível maior ou menor de participação eleitoral. A presença de recursos que 
refletem um nível de consciência política e a importância atribuída à política na vida do 
indivíduo, podem traduzir-se numa sociedade muito ou pouco mobilizada para o exercício 
dos direitos democráticos, particularmente o de votar. 
Das variáveis geralmente consideradas como influenciáveis da participação ou não 
participação eleitoral, encontram-se: a frequência que a pessoa está sujeita a informações 
políticas, o conhecimento sobre aspetos do funcionamento administrativo-político do país, a 
participação em outras atividades de caráter político, para além do ato de votar, a 
participação em associações ou filiação a sindicatos. 
De acordo com o inquérito de Roselma Évora, foi questionado aos inquiridos da frequência 
com que ouvem, veem ou leem notícias sobre política nas rádios, televisões ou jornais. 




Globalmente, somente cerca de um quarto dos inquiridos afirma informar-se sobre a 
política, através dos meios de comunicação, diariamente, com a grande maioria a afirmar 
faze-lo muito raras vezes (35,9%) ou nunca (11,5%). A teoria sustenta que havendo um 
baixo interesse pela informação política, mais dificuldade haverá para a mobilização nos 
períodos de eleição e, logo, em votar. 
O Modelo Sociológico 
Procura compreender a decisão do voto dos eleitores a partir da construção de variáveis 
como, por exemplo, partidos, ideologias, identidades dos grupos e classes sociais. Aspetos 
ligados à simpatia e militância partidária são considerados importantes por terem um papel 
favorável nos períodos de participação eleitoral, pois criam vínculos de lealdade e são um 
motivador de participação (Radmann, 2001). 
Neste sentido, com o objetivo de recolher evidências gerais do comprometimento e a 
existência ou não de laços partidários que posteriormente poderiam explicar um 
determinado comportamento eleitoral, questionou-se sobre a simpatia e militância 
partidária, independentemente do partido. 
Cerca de 14% declararam pertencer a um partido político e são na sua grande maioria 
pessoas na faixa etária 30-64 anos. Mas somente 7% participa ativamente nas atividades 
partidárias. Entretanto, é de realçar o facto das mulheres participarem mais ativamente do 
que os homens na atividade dos partido políticos (homens – 6,2%; mulheres – 7,4%). Os 
jovens estão mais predispostos a pertencer e participar em grupos desportivos, religiosos ou 
juvenis, com especial destaque para os jovens do sexo masculino. As mulheres, de um 
modo geral, tendem mais em pertencer e participar em grupos religiosos (27%), 
principalmente as da terceira idade. 
O Modelo da Escolha Racional  
Propõe como fator determinante a preferência partidária do eleitor. Comparando os 
benefícios recebidos do partido no poder com os que espera obter se algum dos partidos 
adversários ganhar, o eleitor faz sua escolha. A sugestão é que a preferência partidária é 
ideologicamente condicionada: o eleitor espera obter mais benefícios se o partido do qual 




mais se aproxima em termos de propostas políticas e opiniões ganhar na competição 
eleitoral (Antunes, 2008). 
O voto tem um caráter instrumental. O homem político faz suas escolhas em função da 
maximização da utilidade e da minimização de custos. O comportamento do eleitor refere-
se a um processo de racionalidade.  
Segundo a teoria da escolha racional, os partidos políticos ganham as eleições não por 
qualquer motivo relacionado com a aplicação de um programa político, mas para obter o 
prestígio e os ganhos inerentes ao facto de estarem no poder. O objetivo é ter mais votos e 
ganhar as eleições (Antunes, 2008). 
 
3. Relação entre o Eleitor e o Voto 
Segundo alguns autores, a escolha do eleitor está ligada ao seu perfil sociocultural, 
nomeadamente de natureza religiosa, racial, social, de entre outros que interferem na sua 
intenção de voto. 
O voto é compreendido como uma estratégia do indivíduo para expressar a sua identidade 
com o candidato, a sua oposição ou a sua crença no poder de realização dos objetivos do 
político.  
Em relação à importância do voto, os dados do inquérito de Roselma Évora demonstram 
que os cabo-verdianos atribuem uma grande importância ao voto mas, entretanto, essa 
importância não é traduzida numa alta participação. 
O estudo evidencia o significado do voto pelos cabo-verdianos. A constatação da 
importância do voto pelos cabo-verdianos impõe a necessidade de mais estudos e mais 
debate para entender a ambiguidade atribuída da atitude quanto ao voto e a tendência, 
visível nos últimos anos, de apatia no comportamento eleitoral dos cabo-verdianos.  
Por abstenção eleitoral entende-se o ato de não ir votar e está ligada ao fenómeno de 
abstencionismo político que abrange outras atividades políticas. Especialistas entendem que 
a abstenção eleitoral integra o conjunto de eleitores que não votam. 




Existem situações de ordem técnica que podem impedir os eleitores de votar. Um fator que 
é classificado como abstenção técnica. Entretanto, em estudos sobre participação 
eleitoral/abstenção eleitoral, cujo foco são as atitudes e comportamentos dos eleitores, a 
abstenção técnica é analisada como um aspeto pouco relevante quando seu número não for 
muito alto. 
No caso de abstenção técnica no âmbito da amostra aplicada ao universo analisado, atrás 
referido, não se apresentou como sendo o facto determinante do não exercício do direito de 
votar. A maioria dos estudos que analisam o comportamento eleitoral interpreta o não 
exercício do direito de votar como um sinal de apatia ou de alienação. 
 
4. Influencia Eleitoral 
Principalmente em São Vicente, as eleições autárquicas são as mais importantes, tanto pelo 
facto de respeitarem ao governo mais próximo dos sanvicentinos, como, também, por ser 
uma das câmaras mais disputadas, em Cabo Verde. Este contexto implica, para os 
concorrentes, um trabalho de campanhas bastante exigente e, por vezes, com gastos 
avultados. 
As formas mais usadas pelos partidos ou grupos políticos para convencerem as pessoas a 
acreditar nos seus projetos são: as campanhas eleitorais e as pré-campanhas, a divulgação 
de informação em panfletos e autocolantes, as visitas aos bairros da cidade, em épocas de 
eleições, a constituição, nos bairros, de grupos juvenis e de outros estratos etários com a 
missão de apoiar e promover as listas concorrentes, e o debate, nomeadamente em escolas, 
universidades, bares e botequins. 
Segundo a teoria da escolha racional, os partidos políticos ganham as eleições não por 
qualquer motivo relacionado com os respetivos programas políticos, mas para aumentarem 
o seu prestígio e conseguirem ganhos facilitados pelo facto de estarem no poder. Para que 
tal aconteça, envereda-se, muitas vezes, por caminhos não permitidos, algumas vezes 
ilegais, como a compra de votos (Antunes, 2008). 
A compra do voto põe em causa o princípio da liberdade de escolha e está diretamente 
ligada ao objeto deste estudo, que é participação eleitoral. Havendo estas suspeições entre 




os atores políticos e porque é do máximo interesse nacional assegurar a transparência 
eleitoral, impõe-se num estudo sobre o comportamento eleitoral e, sendo de interesse da 
sociedade cabo-verdiana, torna-se necessário verificar, no âmbito de um estudo sobre 
comportamento eleitoral, até que ponto a participação eleitoral no país é ou não livre. O 
juízo sobre a liberdade de voto pode ser aferido, por exemplo, através da análise da 
existência ou não de aspetos ligados ao aliciamento ou manipulação do eleitorado. 
O aliciamento dos eleitores, em São Vicente, tem vindo a ser abordado na comunicação 
social e em outros espaços públicos. Contudo, não há evidências empíricas substanciais que 
confirmam tal prática, de acordo com um estudo realizado pela politóloga cabo-verdiana, 
Roselma Évora, que visou analisar a participação eleitoral numa perspetiva de género e por 
faixa etária, bem como as atitudes e práticas que regem o comportamento eleitoral dos 
cabo-verdianos. 
Nesse estudo, a maioria dos inquiridos declarou nunca ter sido aliciado com dinheiro ou 
bens materiais, para votar. Intitulado "Participação Eleitoral em Cabo Verde: Uma 
Perspetiva de Género", o estudo, financiado pelo Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (PNUD), no quadro do Projeto Pró PALOP e Timor-Leste, revela uma 
"diferença significativa" sobre atitudes e comportamento das mulheres e homens em termos 
de participação política. 
No entanto, também conclui que cerca de 11% afirmaram já terem sido alvos de 
aliciamento. Geralmente é a população jovem (24-34 anos) a mais fácil de seduzir, 
sobretudo se a sua situação económica for frágil. De acordo com os resultados, 14% destes 
declararam já ter sido aliciado com dinheiro ou bens materiais para votar. 
Para Roselma Évora, a diferença evidencia o facto de as mulheres estarem "menos 
expostas" às informações políticas, bem como às lideranças onde predominam os homens. 
Segundo a coordenadora dessa investigação, acima dos 18 anos, 38,6% das mulheres 
declaram ler notícias sobre política "raras vezes", contra 32,9% dos homens; enquanto 
13,7% das inquiridas afirmam "nunca" ler ou ouvir notícias, contra 9,1% dos inquiridos. 




Parte dos atores partidários entrevistados, nesse estudo, atribui ao que designam 
“mercantilismo do voto” um papel nas taxas de abstenção e de não participação eleitoral , 
em Cabo Verde. Existem rumores de suspeição de compra de voto e os partidos com 
representação parlamentar têm-se acusado mutuamente de manipulação de consciência 
através da compra de votos aos eleitores, nas diferentes eleições realizadas no país.  
As suspeições de compra de voto já foram também objeto de outras pesquisas específicas, 
tenso sido analisado apenas um dos círculos eleitorais do país – Praia. Conclui o autor do 
estudo, através da análise de uma amostra de 1.233 eleitores inscritos no círculo eleitoral 
analisado, que cerca de 6% dos eleitores afirmam ter recebido dinheiro para votar em 
determinada lista. 
 
5.  Opiniões Sobre o Comportamento Eleitoral dos Sanvicentinos 
Análise 1- Disse que nos últimos anos o comportamento eleitoral dos sanvicentinos tem 
evoluído em termos positivos no que tange à participação política, e mais especificamente 
na tomada de decisão acerca do voto consciente.  
Conclui-se que houve uma evolução na perspetiva sociológica, onde se enquadram os 
recursos humanos com um nível educacional elevado, com o universo da política com 
maior domínio das estratégias dos seus atores e das mundivisões associadas, quer devido à 
maior familiaridade com as conceitualizações abstratas e maior tempo disponível, quer 
também à disponibilidade mental que resulta da satisfação das necessidades materiais 
básicas. O nível de ensino, a facilidade no acesso à informação foram determinantes na 
mudança de atitude e, também, no comportamento eleitoral dos são-vicentinos. Segundo 
este estudo, tudo isso permitiu aos sanvicentinos lidarem com esse contexto de maior 
facilidade. 
Afirmou-se, também, que as transformações sociais ocorridas se traduziram em mudanças 
para uma sociedade escolarizada, com maior capacidade para avaliar as questões políticas, 
uma menor dependência face às estruturas sociais, menor ligação dos indivíduos aos 
partidos, etc. 




Tudo isso acaba por construir uma sociedade mais complexa e com maior exigência na 
explicação das atitudes políticas dos são-vicentinos. (Cientista Político).  
Análise 2- Afirmou-se que o comportamento eleitoral varia em função do género, idade, 
nível de escolaridade, área de residência, entre outros. A massificação do ensino e as ideias 
de igualdade e equidade defendidas traduziram-se numa clara tendência para o aumento da 
participação feminina, principalmente nas áreas urbanas. Quanto à idade, constata-se que 
Cabo Verde é um país de jovens, o que determina significativas taxas de abstenção. 
Afirmou-se, também, que há uma certa apatia e desinteresse por parte dos jovens, sendo 
esta um sinal claro de inexistência de uma cultura ou ensino da educação para a cidadania. 
Ou seja, há poucos jovens com perfil de líder, capazes de motivar outros jovens para a 
participação política. Quanto ao nível de escolaridade, a participação dos que possuem 
formação académica é mais expressiva do que os que, embora participem, não possuem 
significativa formação académica. Atitudes como a venda do voto, votar com o coração e 
votar com o desconhecimento dos programas eleitorais são predominantemente de pessoas 
com baixa escolaridade. Em relação à área residencial, constata-se que o comportamento 
eleitoral varia de acordo com a pertença do eleitor a uma área urbana ou a uma área rural, 
assim como e no que respeita às zonas urbanas, em função de habitar no centro da mesma 
ou na periferia ou, então, na diáspora. Afirmou-se que a diáspora tem manifestado interesse 
crescente em participar, enquanto o contrário ocorre nos centros urbanos. (Socióloga)  
Análise 3: Afirmou-se que em relação a este domínio, vai-se responder abrangendo os 
candidatos e os eleitores. 
Em relação aos candidatos, demonstrou-se que os mesmos fazem o seu "trabalho de casa" 
e, na base disso, gera o discurso que utiliza na comunicação com os eleitores, 
designadamente através dos comícios. O importante é satisfazer o eleitor sem ter em conta 
quais as reais dificuldades de concretização de cada promessa. A luta pelo poder leva o 
candidato a mentir, a acusar, a brincar com as expetativas que o eleitor tem sobre a sua 
pessoa. Afirmou-se que, relativamente a São Vicente, muito pouco do que é prometido é 
efetivamente cumprido. 
Em relação ao eleitor, afirmou-se que há muita movimentação, procura conhecer os 
candidatos, mas a presença maior ou menor do eleitor nos comícios é, em grande parte, 




função do cartaz musical que o candidato apresenta, sendo que muitos frequentam os 
comícios apenas para apreciarem o cartaz musical. Essa participação assim motivada ilude 
os candidatos. O eleitor apresenta, ainda, a tendência para seguir a maioria, mesmo sem 































Em relação as recomendações 
 Revisão de estatuto do município, e Aprovação da proposta da lei bases da 
descentralização. Isto no sentido de repor o estado e o município a definir as suas áreas 
de atuação, a aprovação pelo parlamento de uma lei de repartição de atribuições, 
competências e investimentos públicas entre os municípios e a administração central, de 
sentido descentralizador. 
 Circunscrever as competências das associações comunitárias no que se refere à execução 
de obras e determinados projetos. 
 Promover a cidadania, no sentido de incentivar o cidadão a exercer o seu direito de voto.  
O voto é compreendido como estratégia do indivíduo para expressar a sua identidade 
com o candidato, a sua oposição ou a sua crença no poder de realização de objetivos do 
político. O voto atribui uma grande importância aos cabo-verdianos, mas entretanto, essa 




















O presente trabalho procurou investigar e concluir sobre o comportamento eleitoral, em São 
Vicente, face aos grupos independentes concorrentes às eleições autárquicas. Para isso, 
analisou o período compreendido entre os anos 1991 a 2012, com o propósito de verificar a 
aderência das teorias existentes sobre o comportamento eleitoral ao caso concreto dos 
eleitores sanvicentinos, e considerou alguns estudos relevantes sobre o comportamento 
eleitoral, em São Vicente. Analisou, também, a informação relativa aos resultados das 
eleições autárquicas ocorridas na ilha, durante esse período. E serviu-se, 
complementarmente, de entrevistas conduzidas no âmbito deste estudo e dirigidas aos 
candidatos independentes que participaram em cada eleição, nesse círculo, durante o 
período em análise. Em relação as entrevistas podemos dizer que a uma disputa entre 
partidos em que se candidataram no sentido de dar uma nova vida a São Vicente que estava 
decaindo, sem recursos. 
O resultado deste estudo, no que á sua finalidade diz respeito, demonstra que o 
comportamento eleitoral, em São Vicente, não se explica por uma única teoria, mas pela 
combinação de todas. Isto faz pensar que não existe um eleitor padrão, em São Vicente, 
mas um eleitorado estratificado, que age em função da sua condição social, do seu ambiente 
social, designadamente familiar, um eleitorado afetivo, que atribui o seu voto aos que 
percebe poderem responder adequadamente às suas expetativas quanto á administração do 
município. 
Também pode dizer que a relação entre o comportamento eleitoral com uma Candidatura 
Independente pode existir e a quem afirma que essa relação não existe. É inquestionável 
que o eleitor Sanvicentino se identifica com os partidos políticos. Relaciona-se com os 
mesmos de forma emocional e tem em conta o espetro de valores de que cada um é 
portador. 
Mas é, também, verdade que perante as oportunidades de escolha, uma franja significativa 
dos eleitores é racional e vota em consciência, avalia convenientemente os benefícios e os 
custos do seu voto, e escolhe os candidatos que acredita estarem mais bem preparados para 
governar o município em função das suas próprias expetativas. É o que parece confirmar a 




reeleição sucessiva do grupo liderado por Onésimo Silveira, só possível dada a confiança 
que esse grupo (e especialmente o seu líder) soube criar face aos desafios do município e a 
forma e a capacidade de responder adequadamente aos mesmos. Assim como a sua 
substituição pelo voto partidária, no momento em que o grupo demonstrou falta de 
capacidade para continuar a responder aos novos desafios. Nesse exato momento, a maioria 
dos eleitores optou claramente partidária. 
Ao analisar o comportamento Eleitoral sanvicentino podemos dizer que a quem afirma que 
se tem-se desenvolvido muito em relação as questões políticas ao voto ao ensino, mudanças 
para uma sociedade escolarizada e também uma menor dependência dos sanvicentinos face 
as estruturas sociais. A quem afirma que o comportamento eleitoral dos sanvicentinos age 
de acordo do que o povo quer ouvir, que é trazida pelos comícios, o importante é satisfazer 
o eleitor sem ter em conta as dificuldades. A quem diz que esse comportamento varia de 
acordo com o sexo, a idade, nível de escolaridade e entre outros. Em relação ao sexo existe 
um a clara tendência para o aumento da participação feminina. Idade a um acerta 
desinteresse dos jovens na participação politica. Quanto ao nível de escolaridade fez a 
análise que quem participa e com formação académica é diferente de quem participa sem 
formação académica, como por exemplo compra de votos com coração, e em relação a zona 
o comportamento eleitoral varia de acordo com a zona rural, urbano centro de periferia.  
Conclui- se também que sanvicentinos tendem-se a participar mais nas eleições legislativas, 
do que as Autárquicas. Há aqueles que não participam no ato eleitoral por causa de assuntos 
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